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O Senhor é meu pastor, nada me faltará. 

Deitar-me faz em verdes pastos, guia-me por 

águas tranquilas, refrigera minha alma.  

Guia-me, Senhor, pelas veredas da justiça, por 

amor, honra e glória ao Teu nome.  

Ainda que eu ande pelo vale da sombra da 

morte, não temerei a mal algum, porque Tu 

estás comigo. A Tua vara e Teu cajado me 

consolam. Prepare para mim um banquete na 

presença dos meus inimigos, unges a minha 

cabeça com óleo, o meu cálice transborda. 

Certo da Tua bondade e misericórdia me 

seguirão por todos os dias da minha vida; e 

habitarei longos anos na Casa do Senhor. 

(Salmo 23)1 

 
1 Salmo 23: usado pelos Racionais MCôs na capa do álbum Sobrevivendo no Inferno. Serve como um apelo de fé 

e esperança diante de toda denúncia que o grupo de rap apresentará nas letras que seguirão, trazendo consigo um 

coeficiente de resistência.  



 
 

 
 

 

  



 
 

 
 

Resumo 

A presente pesquisa se refere propriamente à construção das memórias do massacre do 

Carandiru, ocorrido em 02 de outubro de 1992, presente em duas narrativas: Diário de um 

Detento e Sobrevivente André du Rap (do massacre do Carandiru). Para além da análise crítica 

do discurso das duas fontes primárias principais, analisa-se a repercussão do massacre nos dois 

maiores veículos jornalísticos de São Paulo, os jornais O Estado de São Paulo e Folha de São 

Paulo, investigando as narrativas presentes nos jornais tanto dos detentos quanto dos elementos 

perpetradores, colocando a memória dos acontecimentos no pavilhão 9 em disputa. Tratando-

se das duas fontes primárias, o rap entra como elemento socializador, buscando ser entendida 

a conjuntura da produção musical independente que era realizada dentro das muralhas do 

Carandiru e pensando nos dois sujeitos compositores das obras, André du Rap e Mano Brown, 

como sujeitos que compartilhassem representações da realidade preta e periférica, embora 

distintos. Por fim, apoiado na metodologia da análise crítica do discurso, faz-se a leitura das 

obras baseado no coeficiente plurivocal, entendendo quais vozes ecoam em ambas as narrativas 

e a forma que estas constroem as memórias do massacre do Carandiru.  

Palavras-chave: Massacre do Carandiru, Diário de um Detento, André du Rap, memória, 

testemunho.  

 

Abstract 

This research focuses on the construction of memories of the Carandiru massacre, which took 

place on October 2, 1992, in two narratives: Diário de um Detento and Sobrevivente André du 

Rap (do massacre do Carandiru). In addition to the critical analysis of the discourse of the two 

main primary sources, we analyse the repercussions of the massacre in São Paulo's two largest 

news outlets, the newspapers O Estado de São Paulo and Folha de São Paulo, investigating the 

narratives present in the newspapers of both the inmates and the perpetrators, placing the 

memory of the events in Pavilion 9 in dispute. In the case of the two primary sources, rap comes 

in as a socializing element, seeking to understand the context of the independent musical 

production that took place within the walls of Carandiru and thinking of the two composers of 

the works, André du Rap and Mano Brown, as subjects who shared representations of the black 

and peripheral reality, although they were different. Finally, based on the methodology of 

critical discourse analysis, the works are read based on the plurivocal coefficient, understanding 

which voices echo in both narratives and how they construct the memories of the Carandiru 

massacre.  

Keywords: Carandiru Massacre, Diary of an Inmate, André du Rap, memory, testimony. 

 

 

Resumen 

Esta investigación se refiere específicamente a la construcción de memorias de la masacre de 

Carandiru, ocurrida el 2 de octubre de 1992, presente en dos narrativas: Diario de un prisionero 

y Sobreviviente André du Rap (de la masacre de Carandiru). Además del análisis crítico del 

discurso de las dos principales fuentes primarias, hace la análisis sobre las repercusiones de la 

masacre en los dos mayores vehículos periodísticos de São Paulo, los periódicos O Estado de 

São Paulo y Folha de São Paulo. Paulo, investigando las narrativas presentes en los periódicos 



 
 

 
 

tanto de los internos como de los victimarios, coloca en disputa la memoria de los hechos del 

pabellón 9. En cuanto a las dos fuentes primarias, el rap entra como elemento socializador, 

buscando comprender el contexto de producción musical independiente que se realizó dentro 

de los muros de Carandiru y pensando en los dos compositores de las obras, André du Rap y 

Mano Brown, como sujetos que compartían representaciones de la realidad negra y periférica, 

aunque distintas. Finalmente, apoyados en la metodología del análisis crítico del discurso, se 

leen las obras a partir del coeficiente multivocal, entendiendo qué voces resuenan en ambas 

narrativas y el modo en que construyen las memorias de la masacre de Carandiru. 

Palabras-clave: Massacre de Carandiru, Diario de um Detento, André du Rap, memoria, 

testimonio. 
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Introdução 

Consumou-se como fato, após uma série de pesquisas e investigações acerca do dia 02 

de outubro de 1992, que o Massacre do Carandiru foi uma série de assassinatos realizados pela 

tropa de choque da Polícia Militar do Estado de São Paulo, orquestrados pelo coronel Ubiratan 

Guimarães e legitimados pelo governador do estado vigente na época, Luiz Antônio Fleury, 

segundo estudo de Nanci Tortoreto Christovão2 que apresenta os laudos necroscópicos dos 

detentos assassinados no massacre. Não obstante ao exame, Christovão descreve, da forma mais 

próxima possível da precisão, a partir da análise dos laudos elaborados pelo Instituto Médico 

Legal de São Paulo (IML), como os assassinatos foram realizados, dando ênfase à crueldade e 

desumanidade empregada pelo aparato repressivo do Estado. 

O uso excessivo da força é comprovado a partir das conclusões resultantes dos dados da 

perícia. Christovão, em fase de análise dos 111 laudos, observou que da soma dos ferimentos 

por arma branca (FAB) e arma de fogo (FAF), ñas §reas mais alvejadas foram a região do tórax 

e região cefálicaò3.  Esse dado estabelecido pela autora demonstra a ação letal da polícia durante 

a invasão do Pavilhão 9, que entrou no presídio às 16h30 e, duas horas depois, deixou marcado 

na história o maior massacre prisional brasileiro4, resultando na tentativa de homicídio de 116 

presos (cinco sobreviveram)5, além de lesão corporal em outros 86 detentos.  

Ocorre a partir de 2002 uma tentativa de apagamento de memória do que a própria 

Comiss«o Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) considerou como ñmassacreò6. A 

demolição do complexo penitenciário Carandiru vai de encontro à realidade de famílias que 

nunca receberam indenização por parte do Estado devido aos crimes por este cometidos, 

considerando que a autoridade estatal foi responsável pela autorização dos assassinatos. Forçar 

esquecimento7 a partir da implosão da estrutura que remete ao trauma traz à tona a ideia 

 
2 CHRISTOVÃO, Nanci Tortoreto. Os 111 Laudos Necroscópicos do Carandiru: Evidências de uma Execução. 

Dissertação (mestrado) ï Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas. 2015b. 
3 CHRISTOVÃO, Nanci Tortoreto. Os 111 laudos necroscópicos do Massacre do Carandiru: primeiras 

observações. In: Carandiru não é coisa do passado: um balanço sobre os processos, as instituições e as narrativas 

23 anos após o massacre. São Paulo : FGV, 2015a, p. 144. 
4 GZH. De Carandiru ao Massacre de Manaus: as mais violentas rebeliões em presídios no Brasil. 2017. 

Disponível em: <https://gauchazh.clicrbs.com.br/seguranca/noticia/2017/01/de-carandiru-ao-massacre-de-

manaus-as-mais-violentas-rebelioes-em-presidios-no-brasil-9063655.html>. Acesso em: 29 set. 2022. 
5 MACHADO, et al. Massacre do Carandiru + 23: inação, descontinuidade e resistências. In: Carandiru não é 

coisa do passado. São Paulo : FGV. 2015, p. 55.  
6 COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CIDH). Relatório Nº 34/00, caso 11.291 

(Carandiru). Brasil, 2000. ñNo que respeita ao m®rito, ap·s analisar os fatos e o direito aplic§vel, a Comiss«o 

conclui que o caso denunciado caracteriza um massacre no qual o Estado violou os direitos à vida e à integridade 

pessoal [...]ò.  
7 O uso do itálico nessas circunstâncias será comum na presente dissertação. Trata-se de um ñestilo pr·prioò. 

Entretanto, é utilizado para a marcação de conceitos fundamentais que nos acompanharão durante as páginas 

adiante. 
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equivocada de que quando demolimos algo (ou exterminamos um grupo, como deixa explícito 

Beatriz Sarlo8 se referindo ao genocídio dos judeus no campo de Auschwitz-Birkenau), a poeira 

da existência dos monumentos leva consigo seu passado. 

 Mano Brown deixa bem claro em sua introdução para a música Diário de um Detento 

presente no DVD 1000 trutas, 1000 tretas: ño casarão [sic] caiu, mas o sofrimento continua, 

aqui ningu®m se esqueceò ï representa a omissão da verdade sendo contraposta pela literatura 

de testemunho que soa justamente como uma quebra do silêncio. O rompimento com o indizível 

reflete na tentativa de ñrecuperar o que foi perdido pela viol°ncia do poderò9 ï embora a Casa 

de Detenção tenha sido demolida, haverá aqueles que defenderão e darão voz aos oprimidos. 

Uma manifestação da memória parte do pressuposto de que, antes de tudo, alguém precisa 

ouvir, dando voz àquele que sofreu.  

Dia 02 de outubro de 1992 era uma sexta-feira. É conhecido que tudo começou após 

uma briga entre dois indivíduos em um dia de jogo de futebol, uma final de campeonato entre 

a equipe do nove contra o pavilhão 8. Algumas narrativas contam serem membros de facções 

rivais, Coelho e Barba, brigando por dívida de cigarro, como a de Varella (Estação 

Carandiru)10, que pautou sua obra em relatos de detentos que sobreviveram à ação da polícia. 

Em André du Rap (2002), sobrevivente direto do massacre, em tom parecido, diz que a confusão 

era por causa de um boato que dizia ser estuprador um rapaz que morava na cela de Barba (ele 

e Coelho aparecem novamente). André estava longe da confusão no momento da briga, 

irrompida no segundo andar do pavilhão, a saber que o corpo carcerário se concentrava no 

campo para acompanhar o jogo. Não diferente, ainda que sem nomes ou pseudônimos, Mano 

Brown (1997) diz que ñdois ladr»es considerados passaram a discutir, mas não imaginavam o 

que estaria por virò11: ñBarbaò era Antônio Luís do Nascimento, ñCoelhoò era Luís Tavares de 

Azevedo, ambos ligados a facções rivais já de fora do cárcere.  

Para o sobrevivente Andr®, morador do 5Ü andar do Pavilh«o Nove: ñtreta de ladr«o ® 

treta de ladr«oò12. Ele relata que na correria do cárcere em se querer saber de tudo, os próprios 

detentos tentaram apaziguar a briga ï no momento que os funcionários do presídio 

abandonaram o Pavilhão e deixaram lá os presos, dizendo que estava instaurada uma rebelião. 

 
8 SARLO, Beatriz. Tempo passado: cultura da memória e guinada subjetiva / Beatriz Sarlo; tradução Rosa 

Freire dôAguiar ï São Paulo: Companhia das Letras; Belo Horizonte : UFMG, 2007. 
9 SARLO, 2007, p. 42. 
10 Embora não seja uma obra que trataremos nesse trabalho, vale menção honrosa. 
11 RACIONAIS MCôS. Diário de um detento. Sobrevivendo no Inferno: faixa 7. Cosa Nostra : São Paulo, 1997. 

05min54s ï 06min00s. 
12 ANDRÉ DU RAP. Sobrevivente André du Rap, do Massacre do Carandiru. Coordenação editorial Bruno Zeni. 

São Paulo : Labortexto Editorial, 2002, p. 18. 
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Quando os detentos ouviram os helicópteros sobrevoando, a reação de André foi semelhante 

dos seus companheiros de cárcere: 

Quando a gente viu que tava o maior tumulto e os helicópteros começaram a sobrevoar, 

fizemos várias faixas. Todo mundo procurou se proteger da melhor forma. Todo mundo 

sabe que dentro da cadeia a gente tem que se defender contra a opressão. O preso não 

vai ficar ali esperando ser massacrado. [...] O que é arma de preso? Não tem arma de 

fogo lá dentro. Nós subimos, uns foram pras celas.13 

Segundo o Relatório da Operação, formulado pelo Comando de Policiamento de 

Choque, uma briga entre ñgangues rivaisò se tornou ñincontrol§velò e resultou na chamada da 

Tropa de Choque para conter o ñmotimò14. Mano Brown, utilizando do rhythm and poetry com 

os Racionais MCôs, formula uma perspectiva aos ñseusò (ao que Halbwachs chama de 

ñcomunidade afetivaò), narrando em 1997, no §lbum Sobrevivendo no Inferno, a memória do 

massacre cinco anos depois em Diário de um Detento. A ação da polícia é relatada pelo rapper: 

Era a brecha que o sistema queria / Avise o IML, chegou o grande dia [...] Cachorros 

assassinos, gás lacrimogêneo / Quem mata mais ladrão ganha medalha de prêmio! / O 

ser humano é descartável no Brasil / Como modess usado ou Bombril / Cadeia? Claro 

que o sistema não quis / Esconde o que a novela não diz / Ratatatá! Sangue jorra como 

água / Do ouvido, da boca e nariz / O Senhor é meu pastor / Perdoe o que seu filho fez 

/ Morreu de bruços no salmo 23 / Sem padre, sem repórter / Sem arma, sem socorro / 

Vai pegar HIV na boca do cachorro.15 

Mano Brown traz seu relato antes do outro escolhido, em 1997. Aqui é importante 

considerar não apenas o que ele traz na narrativa de Diário de um Detento, mas a forma de 

transmissão que foi empregada para relatar o fato. Ainda que Brown não tenha vivido a 

experiência direta do massacre, ele conheceu o cárcere profundamente, inclusive companheiros 

que estavam presos no fatídico dia. Ele transmite, por meio do rap, a experiência daqueles que 

viveram o inferno e dá voz aos mortos tanto para conscientizar o seu coletivo, preto, periférico, 

pobre, do que foi o Massacre do Carandiru, quanto para mostrar à sociedade brasileira que 

aqueles sofredores nunca esquecerão, ainda mais sobre o peso da impunidade. 

Cada uma das narrativas escolhidas como objeto de pesquisa retrata o que foi o massacre 

do Carandiru de maneiras diferentes, embora seja possível notar similaridades entre as obras de 

André du Rap, sobrevivente direto do dia 02 de outubro de 1992, e Mano Brown, rapper do 

grupo Racionais MCôs. O ponto fundamental não está em comprovar a veracidade das retóricas 

testemunhais que reclamam a memória de um fato marcante ï fadado ao esquecimento ï da 

história brasileira. O objetivo do projeto é analisar como as narrativas são construídas, como a 

experiência direta é apresentada ao leitor, o porquê de as escritas serem peculiares e qual 

 
13 DU RAP, 2002, p. 18.  
14 MACHADO, et al. 2015, p. 50. 
15 RACIONAIS MCôS. Diário de um Detento. Intérpretes: Mano Brown, Ice Blue. Cosa Nostra : São Paulo. 1997. 



20 
 

 
 

representação identitária elas trazem consigo. A partir disso, moldado nos debates sobre 

memória e história, o uso do campo teórico aplicado aos objetos se mostra essencial para que 

se desvende o objetivo principal do projeto: elucidar historicamente como foram moldadas as 

memórias do dia 02 de outubro de 1992 no Pavilhão Nove da Casa de Detenção, quais 

consequências sociais e políticas a narrativa dessas memórias trouxeram, além de mostrar quais 

são os sujeitos (transmissores da experiência vivida) que contribuíram para a construção das 

memórias do massacre e como estas dialogam entre si. Diferente das outras disciplinas das 

Ciências Humanas que possuem vasta produção sobre o tema central da presente dissertação, 

há poucos trabalhos na área da História sobre o massacre do Carandiru ï realizo, portanto, este 

trabalho como forma de contribuir ao crescimento historiográfico acerca da construção das 

memórias do dia 02 de outubro de 1992.  

A análise das obras de memória, em geral, serve como forma de aproximarmo-nos do 

que o fato foi e o que ele representa na escala social dos grupos periféricos e oprimidos, ou seja, 

como o sujeito que viveu a experiência transmite o vivido ao seu coletivo. Se por um lado existe 

um grupo dominante que deseja fadar ao esquecimento o massacre, há aqueles que sofreram o 

inferno lutam por justiça há 30 anos. Narrativas como a de José André de Araújo, rapper e 

sobrevivente do massacre, nos fazem rememorar aquilo que não deveria acontecer nunca mais. 

Entretanto, ® um ñnunca maisò que n«o chega, a saber que uma das rebeli»es carcer§rias 

recentes no Brasil aconteceu no Rio Grande do Norte e resultou em 26 presos mortos16. 

Gonzalez e Hasenbalg (1982) apontam como a obra de Freyre criou ña mais formid§vel 

arma ideol·gica contra o negroò17 quando conseguiu estabelecer as hipóteses de que o 

preconceito no Brasil era de classe, de que o nível de consciência que se tinha das diferenças 

étnicas era claro a ponto de a discriminação não ser racial, de que pretos descendentes de 

escravizados (e escravizados livres) e brancos tinham o mesmo leque de oportunidades numa 

sociedade miscigenada. O mito da democracia racial, para Gonzales e Hasenbalg, foi uma arma 

ideológica aceita pela academia que explicitava em suas ideias a ausência de discriminação e 

preconceito raciais ï como consequência a falsa afirmativa que negros e brancos teriam 

igualdade de chances foi devidamente outorgada pelas elites.  

Dessa forma, Lélia Gonzalez18 faz uma análise da base da estrutura social do Brasil, em 

que o mito da democracia racial de Freyre favoreceu uma visão que desconsiderava o 

 
16 G1. Rebelião mais violenta da história do RN tem 26 mortos, diz governo, 2017. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/rn/rio-grande-do-norte/noticia/2017/01/rebeliao-mais-violenta-da-historia-do-rn-tem-27-

mortos-diz-governo.html>. Acesso em: 28 set. 2022. 
17 GONZALEZ Lélia, HASENBALG, Carlos. Lugar de negro. Rio de Janeiro : Marco Zero, 1982, p 84. 
18 Idem, p. 89-90. 
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preconceito e discriminação que os pretos sofriam devido uma falsa hipótese que pregava 

oportunidades iguais. A desigualdade de oportunidades no âmbito escolar, no mercado de 

trabalho, no acesso à informação de qualidade e à cultura resulta em um modo de pensar que 

cerca as aspirações do indivíduo periférico, este que se sente incapaz de alcançar degraus mais 

altos devido estruturas ideologicamente discriminatórias em seu cerne. O sistema carcerário 

brasileiro é um reflexo de uma ideologia de estratificação social que coloca a nossa cor como 

alvo de extermínio.  

Na mesma dinâmica, o Dr. Silvio Almeida (2018), atual ministro da Cidadania e dos 

Direitos Humanos do Brasil, apresenta as formas que o racismo tomou até ser de fato parte da 

estrutura da sociedade brasileira. Almeida perpassa por uma lógica inicial individualista19, que 

® uma vis«o de determina­«o patologista em que a discrimina­«o por ra­a ® ñapenasò um defeito 

moral do indivíduo. Avançando para uma concepção institucional em que o racismo não se 

localizava apenas nas ações individuais, o autor diz que nessa forma o racismo ñ® tratado como 

o resultado do funcionamento das institui­»esò, estas que fluem em um dinamismo que confere 

ñdesvantagens e privil®gios a partir da ra­aò20. Por fim, a partir das instituições que são 

responsáveis pela reprodução de paradigmas que realizam a manutenção de um controle social, 

se entende que essas mesmas instituições fazem parte de um aparato social maior:  

Assim como a instituição tem sua atuação condicionada a uma estrutura social 

previamente existente [...], o racismo que esta instituição venha a expressar é também 

parte desta mesma estrutura. As instituições são apenas a materialização de uma 

estrutura social ou de um modo de socialização que tem o racismo como um de seus 

componentes orgânicos. Dito de modo mais direto: as instituições são racistas porque 

a sociedade é racista.21 

 É dessa maneira que se interligam as memórias do massacre do Carandiru e os relatos 

de toda tragédia acontecida no fatídico dia, com uma dinâmica de estruturação da sociedade 

brasileira pautada na discriminação da raça preta, um povo que foi retirado da sua origem, 

retirados seus direitos e identidades ï meu povo que foi completamente deixado ao léu após 

1888. As marcas de uma sociedade que teve a escravização dos pretos como princípio de sua 

economia por mais de 300 anos, pautada no desmerecimento de um ser humano por sua cor, 

podem ser vistas dentro das instituições estruturantes do Estado. O massacre do Carandiru só 

foi possível em uma realidade em que o indivíduo preto (a saber que o perfil dos encarcerados 

no Brasil ainda é majoritariamente negro, sendo 61,6% dos 720 mil presos)22 é alvo de 

 
19 ALMEIDA, Silvio Luiz de. O que é racismo estrutural? Belo Horizonte (MG) : Letramento, 2018, p. 28. 
20 Idem, p. 29. 
21 Idem, p. 36. 
22 TEMPO DE POLÍTICA. População carcerária brasileira ï perfil das pessoas privadas de liberdade. 

Disponível em: <https://tempodepolitica.com.br/populacao-carceraria-brasileira/>. Acesso em: 02 jun. 2023. 
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instituições que tendem a suprimi-lo: neste caso, o sistema carcerário brasileiro, dada sua 

estruturação. 

O que se passou em 02 de outubro de 1992 no Carandiru foi a representação de uma 

realidade de opressão que as populações das favelas vivem constantemente em nosso país e só 

foi possibilitado devido a uma concepção em que o racismo se encontra nas estruturas que 

fazem a base da sociedade brasileira. Enquanto um jovem negro continuar morrendo a cada 23 

minutos no Brasil23, novas tragédias como o massacre do Carandiru permanecerão presentes. 

A importância do trabalho com a construção das memórias do dia 02 de outubro 1992 está 

justamente em abrir os olhos de parte de uma sociedade que acredita serem ñnormaisò trag®dias 

desse tipo. Entender a forma como Mano Brown e André DuRap constroem suas narrativas é 

compreender o porquê desse fato ser traumático para a periferia que sofre a opressão do Estado 

como um todo, o motivo da necessidade de atentar os olhares para políticas de extermínio que 

resultam no objeto de pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
23 VIDAS NEGRAS. Pelo fim da violência contra a juventude negra no Brasil. Disponível em: 

<vidasnegras.nacoesunidas.org>. Acesso em: 02 jun. 2023. 
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Cap. I ï A construção das memórias de um massacre 

 O objetivo do capítulo que segue é fazer uma análise dos contextos que contrastam as 

retóricas memoriais selecionadas para análise. Quando digo ñcontextoò me refiro ¨ s®rie de 

fatores que colaboraram tanto para o acontecimento do massacre quanto para a construção das 

narrativas. Com isso, toma-se como parâmetro a forma que o cárcere foi institucional, social e 

culturalmente constituído e o funcionamento de sua justiça criminal, apoiando-me nas 

concepções de racismo institucional e estrutural de Almeida (2018) para explicar como o 

massacre do Carandiru foi possibilitado a partir de uma dinâmica racial (e de controle das 

estruturas). Para isso, faremos um retorno não apenas ao que foi o massacre do dia 02 de outubro 

de 1992, mas sim em como os sujeitos apresentados (du Rap e Mano Brown) apresentam visões 

singulares em suas narrativas do acontecimento.  

 Junto ao recorte contextual voltado a entender o funcionamento das estruturas sociais 

brasileiras, com formato possibilitador do massacre do Carandiru, terá como foco realizar um 

mapa memorial acerca do dia 02 de outubro de 1992. Para isso, fazendo o uso da historiografia 

e de fontes primárias para configurar as memórias existentes, aportarei no debate teórico 

consolidado acerca dos movimentos de memória ï ou seja, quais são os efeitos de negação 

presentes na bibliografia existente sobre o massacre, quais são as consequências geradas pelas 

narrativas já estabelecidas, o que está omitido e o que vem à tona sobre o acontecimento. Tudo 

isso considerando a lógica da memória coletiva: afinal de contas, sobre qual base (já existente) 

as narrativas de André du Rap e Mano Brown foram construídas? 

 Após compreendermos as entrelinhas dos discursos acerca do massacre possibilitadas 

pela estrutura do cárcere brasileiro, analisaremos a construção das memórias do massacre do 

Carandiru primeiramente pelo ocorrido e como foi feita a dispersão imediata de notícias acerca 

dos acontecimentos. Depois, analisando uma din©mica da ñmem·ria seguinteò, fazendo o 

balanço entre memórias críticas, que denunciavam a ação da PMESP e dos envolvidos, e uma 

memória justificadora, que defendia a ação policial no Pavilhão 9. 

 Foi nas aulas de Memória e História na Universidade Federal de São João del-Rei que 

pude perceber que as retóricas de memória não são apenas narrativas livres. Melhor que isso: 

elas se ancoram em uma série de fatores que fazem parte da exposição, seja veladamente ou 

não. Para entender de fato du Rap e Mano Brown, precisamos visualizar os espaços que seus 

corpos ocupam e tentam ocupar. Ao elencar seus discursos, a realidade material de um grupo 

se evidencia junto a seus traços e signos. Em Halbwachs (1989) um ponto ® chave: ñningu®m 

se lembra sozinhoò. O que surge como ponto de curiosidade é o fundamento comum que as 
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narrativas das memórias aqui apresentadas estão sendo construídas, mas ainda mais sobre quais 

memórias já consolidadas e sobre quais embates elas se aportam.  

*  
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1.1. Mapa da memória: construindo memórias de uma história inconclusa 

Foi nas Fábulas da Memória que encontrei o norte metodológico dessa pesquisa. 

Lucette Valensi, historiadora nascida na Tunísia (1938) e naturalizada francesa, publica no 

Brasil em 199424 um estudo que analisava o passo-a-passo da construção de memórias de uma 

batalha no norte da África no século XVI em que morreram três reis. Na disputa dinástica pelo 

trono do Marrocos, o príncipe da dinastia saadiana Muhammad al-Mutawakkil, fugido do tio 

Mulay óAbd al-Malik ï que reivindicara seu trono banindo o sobrinho de Fez com ajuda dos 

turcos ï procura o rei português, Dom Sebastião, com o intuito de recuperar seu poder. 

Claramente, com intenções ibéricas no norte da África, Sebastião, jovem, com 24 anos em 1578 

e sem sucessor, ajuda o príncipe deposto com milhares de soldados25 que marcharam de Lisboa 

no dia 24 de junho e só foram à batalha no dia 4 de agosto26.  

 Sebastião some. Some, inclusive, juntamente a quase toda totalidade dos 17 mil homens 

no campo de Alcácer Quibir. Apoiando-se nos relatos do historiador Bovill, Lucette considera 

que ñum pequeno n¼mero ï menos de cemò27 conseguiu chegar a Arzila, cidade onde os 

soldados do Dom se preparavam para enfrentar os marroquinos. Para além dos milhares de 

mortos, havia um número considerável de desaparecidos e escravizados de guerra. Os espólios 

aos marroquinos foram incontáveis, como ñmulas, cavalos e bois, armas e ourivesariaò28, além 

de prisioneiros usados como servos ï ño mais simples homem do povo com dois ou tr°s ao seu 

servi­oò29. A dimensão do trauma que se instaura em Portugal é desoladora. Entre 1580 e 1640, 

Portugal teve um rei espanhol e anos terríveis política e economicamente, isso como 

consequência da batalha de Alcácer Quibir.   

 É notório o acerto da autora ao trazer em pauta os fenômenos que estão embutidos na 

constru­«o de uma mem·ria coletiva. ñSil°ncio, censura, obliteração, recalque, amnésia, 

nega­«o, mentira tamb®m fazem parte da forma­«o da mem·riaò30. Memória, no final das 

contas, é essencialmente um jogo de seleção. O que se escolhe trazer e o que se pretende 

ocultar? Essas narrativas são narradas por quem e sobre qual fundamento comum? Em qual 

 
24 VALENSI, Lucette. Fábulas da memória: a batalha de Alcácer Quibir e o mito do sebastianismo. Tradução 

Maria Helena Franco Martins. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1994. 
25 VALENSI, 1994, p. 13. A autora faz um balanço aproximado de 17 mil homens, dentre eles portugueses, 

castelhanos, nórdicos e mercenários italianos. 
26 Como sugere Valensi: ñescolher o auge do ver«o para lan­ar uma guerra na Ćfrica, com o tipo de armadura 
usado pelos soldados, era conduzi-los ao matadouroò. In: VALENSI, 1994, p. 13. 
27 Idem, p. 17. 
28 Idem, p. 45. 
29 Idem. 
30 Idem, p. 10. 
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condição os discursos vêm a luz? E, principalmente, quais são os efeitos sociais e políticos 

dessas narrativas?  

O rompimento com o não-dito se conecta à ideia do esclarecimento31 numa tentativa de 

trazer clareza ao acontecimento para aqueles que se identificam com o coletivo traumatizado, 

como se fosse uma dimensão racional da memória. Se for possível, dentro desse jogo de seleção 

que o trabalho com a memória nos apresenta, pautar acontecimentos traumáticos dentro de 

fundamentações comuns, os processos que constroem a memória de determinados fatos se 

solidificariam de modo que houvesse concordância entre os pares que lutam pela narrativa. 

Entretanto, como a própria palavra direciona, ñlutamò. Qual a possibilidade, portanto, de que 

haja aceitação (verdadeira) mútua, isto é, dos dois grupos que pautam seus discursos a partir do 

coeficiente de identificação que se tem com um número considerável de indivíduos, de uma 

narrativa estipulada?  

 Em seu método, Valensi aborda questões pertinentes no trato com as narrativas 

memoriais. Antes de tudo, ela dá devida ênfase ao testemunho; depois, a autora coleta discursos 

(alguns baseados em estudos já realizados por outros pesquisadores) e delimita quem são seus 

narradores, principalmente suas respectivas nacionalidades. Uma derrota pode ter 

consequências devastadoras. Neste caso, foi para uma nação inteira. Os relatos oculares 

portugueses, depois de muito tempo, soam como uma luta por superação. Será possível, então, 

analisar da mesma maneira que Valensi testemunhos que buscam por reparação? Será possível 

entender como e com qual intuito narrativas sobre o massacre do Carandiru são construídas? O 

que é dito acerca dessas narrativas, sejam ou não reparatórias? Como elas contribuem para a 

construção das memórias do massacre do dia 02 de outubro de 1992?  

 Pensar os desdobramentos sociais e políticos da memória (tal qual casos de 

esquecimento, mentira, negação) é um dos objetivos que esse trabalho tenderá cumprir. Para 

isso, selecionei uma série de artigos, revistas, dissertações, teses, filmes, documentários e 

músicas que aludem à construção das memórias do massacre do Carandiru, justamente como 

forma de identificar o que já se há construído de uma história inconclusa. Fenômenos como a 

implosão dos pavilhões são interpretados como tentativa de apagamento/esquecimento do 

fatídico acontecimento por diversas fontes, tal qual a falta de menções ao fato no Parque da 

Juventude32 acerca do massacre.  

 
31 GAGNEBIN, J., 2006, p. 101.  
32 Após a implosão dos pavilhões 6, 8, 9, 2 e 5, respectivamente, um projeto arquitetônico deu lugar ao Parque da 

Juventude para ocupar o espaço de onde anteriormente era a Casa de Detenção. Há falta de referências oficiais 

sobre acontecimentos do dia 02 de outubro de 1992. Por outro lado, Maurício Monteiro, sobrevivente do massacre, 

faz um trabalho (que não recebe amparo governamental) voltado para a exposição da realidade carcerária e os 
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Da mesma maneira, a não condenação oficial definitiva dos perpetradores de um crime 

de Estado abre espaço para discursos como os do ex-secretário de segurança de São Paulo, 

Antônio Ferreira Pinto, e do desembargador do TJSP, Ivan Sartori, surjam para desestabilizar 

os discursos que buscam por reparação. O primeiro, durante o período do seu mandato, 

precisamente no ano de 2011 nomeou o tenente-coronel Salvador Modesto Madia, réu no 

processo do massacre, capitão das Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar, a ROTA. Junto a isso, 

tece o seguinte discurso:  

O [massacre do] Carandiru é coisa do passado. Não podemos julgar alguém por algo 

que aconteceu há quase 20 anos e ainda depende de decisão da Justiça. Isso não tem 

nada a ver com a realidade hoje. [...] Ele era o oficial mais antigo à disposição e com 

conhecimento sobre como é a maneira especial de a Rota fazer seus trabalhos.33 

O segundo, desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo, Ivan Sartori, durante o 

processo que ocorreu entre 2013 e 2014 foi favorável a anulação das penas dos 74 policiais 

julgados como afirmando que ñn«o houve massacre, houve leg²tima defesaò34.  

 Tão importante quanto pensar nos desdobramentos das narrativas é, portanto, definir 

quem produz e difunde as memórias do objeto, a saber que pensamos a memória como um 

fenômeno desenvolvido coletivamente. Tão claro ficará o discurso quanto mais nos 

aproximarmos da realidade daquele que o constrói. As palavras trazem consigo uma vivência, 

determinados signos e símbolos que representam certas identidades. Tal qual o discurso de um 

desembargador branco que vive no Alphaville, em São Paulo, e toma para si toda a ideia de um 

cidad«o da dita ñfam²lia tradicional (conservadora) brasileiraò ser§ carregado de ideologias que 

circundam esse meio. No outro caso, a incoerência de um membro servidor do Estado, 

ocupando o cargo de secretário de segurança pública, em colocar um dos réus do processo em 

um cargo de poder. Uma atitude como essas demonstra que mesmo após 32 anos o misto de 

silêncio e justificativa da violência policial da oficialidade terá sua continuidade ï pelo menos 

por parte do Estado. 

 
reflexos daquilo que foi o inferno na vida daqueles sujeitos nos dias atuais. Para isso, ver: MACHADO et al., 

2015; BORGES, 2016; MARIANO, 2019; CARVALHO, 2022 e GUIMARÃES, 2022. 
33 FOLHA DE SÃO PAULO. Cotidiano: óCarandiru ® coisa do passadoô, afirma secret§rio de Seguran­a. 

Publicado em 23 nov. 2011. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/10637-carandiru-e-

coisa-do-passado-afirma-secretario-de-seguranca.shtml>. Acesso em: 19 mar. 2024. 
34 ÉPOCA. Tempo: Desembargador Ivan Sartori, do julgamento do Carandiru, será investigado pela 

Corregedoria Nacional da Justiça. Reportagem de Aline Ribeiro. Publicado em: 19 dez. 2016. Disponível em: 

<https://epoca.globo.com/tempo/noticia/2016/12/desembargador-ivan-sartori-do-julgamento-do-carandiru-sera-

investigado-pela-corregedoria-nacional-de-justica.html>. Acesso em: 19 mar. 2024. 
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 Na mesma medida em que aqueles que defendem as narrativas dos perpetradores35 (que 

serão tratadas no decorrer do capítulo) compartilham uma série de atributos que auxiliam na 

construção dos respectivos discursos, há vários trabalhos que utilizam as narrativas dos 

sobreviventes e daqueles que elucidam suas vers»es em prol de um ñnunca maisò.  

 O objetivo do capítulo, é perceber quais são as diferentes interpretações transmitidas do 

acontecimento, principalmente quais novas interpretações surgem a partir das pressões 

evocadas do presente de uma história inconclusa de memória mutável. Porém, mais do que 

nunca, atendendo a solicitação de Valensi para a análise da plurivocidade dos textos de Bakthin 

como forma de compreender a diversidade ñdas vozes individuais que neles ecoamò36.  

Respostas que só podem ser colhidas através da análise de dados com o olhar destinado 

ao que há de comum e diferente entre as informações. Afinal de contas, o que já está 

estabelecido como ñmem·ria do massacre do Carandiruò e como isso tem sido constru²do? 

Diferente de Valensi, que determinou uma ordem cronológica aos seus objetos de análise, 

atentar-me-ei a dividir esse balanço entre disciplinas do campo das ciências humanas, como a 

História, Sociologia, Antropologia, além de recortes midiáticos do Estado de São Paulo e Folha 

de São Paulo que se voltaram para a narração do processo do massacre. Alguns trabalhos 

contaram com os recursos presentes em André du Rap e Mano Brown para realizar a pesquisa, 

duas obras que serão cientificamente desmembradas nos capítulos posteriores.  

*  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
35 DA SILVA, NUNES DIAS, PENTEADO. ñCento e onze foi pouco!ò: populismo penal e posicionamento 

político-ideológico: narradores e narrativas sobre o Massacre do Carandiru e as pessoas presas no Facebook. 

Revista Latino-Americana de Criminologia, v2, n.1, 2022. 
36 VALENSI, 1994, p. 11. 
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1.2. Evidências de uma execução 
 Um dos pilares no que concerne a construção das memórias do massacre do Carandiru 

e a uma série de trabalhos acadêmicos na área da criminologia, parte integrante da 

especialização em direito criminal, está no trabalho de Nanci Tortoretto Christovão (2015).  

Evidências de uma execução (2015) é uma dissertação apresentada para a Escola de Direito de 

São Paulo da Fundação Getúlio Vargas que, além da presença de partes do corpo do texto na 

revista Carandiru não é coisa do passado (2015), conta com a orientação de uma das autoras 

que salientaremos aqui posteriormente, dra. Maíra Rocha Machado. No sentido de aferir a 

plurivocalidade, é um trabalho presente em uma série de referências dos textos escolhidos para 

esse levantamento bibliográfico.  

Dessa forma, com determinada participação nos debates acerca do fato, como essa obra 

contribui e participa na construção das memórias do massacre do 2 de outubro? Um dos pontos 

é realizando o papel que exigiu ousadia na sua produção. Utilizando fundamentação forense e 

balística, a pesquisa é alicerçada na análise do conteúdo dos 111 laudos necroscópicos dos 

detentos assassinados com tentativa de precisão da cena dos acontecimentos isolados. Dada a 

precisão dos dados do IML, a análise dos dados favorece a versão das vítimas. Segundo 

Christovão, se aprofundando no que se refere as áreas alvejadas pelos policiais, nota-se que o 

disparo dos projéteis buscou/acertou majoritariamente as regiões cefálica e toráxica dos 

detentos:  

Esse é o quadro que os laudos necroscópicos do Carandiru relatam. A presente pesquisa 

observou que dentre 102 vítimas, 82 fatais que foram alvejadas por arma de fogo, em 

88 casos, que representam 86,27% dos feridos por arma de fogo, projéteis atingiram a 

região do tronco (tórax mais abdome) produzindo um total de 183 ferimentos, sendo 

146 na área toraco-lombar e 37 na região abdominal e cintura pélvica (região da bacia 

e genitais).37 

 Ainda assim, com dados que comprovam a alta taxa de letalidade empregada pela Tropa 

de Choque da PMESP, a falta de uma narrativa oficial unificada por parte do Estado brasileiro 

compromete o caráter discursivo das estatísticas apresentadas por Nanci Christovão. Em certo 

momento da presente dissertação, perceberemos que parte da opinião pública acerca dos 

acontecimentos do dia 02 de outubro de 1992, principalmente após a anulação do julgamento 

dos 74 oficiais perpetradores do massacre, tende a ir para uma vertente conservadora e 

punitivista da política brasileira38. Mesmo com fatos que comprovam as narrativas construídas 

contrárias a ação policial, percebendo a situação das redes sociais como Facebook, Twitter, 

 
37 CHRISTOVÃO, 2015, p. 164. 
38 DA SILVA, NUNES DIAS, PENTEADO. ñCento e onze foi pouco!ò: populismo penal e posicionamento 

político-ideológico: narradores e narrativas sobre o Massacre do Carandiru e as pessoas presas no Facebook. 

Revista Latino-Americana de Criminologia, v2, n.1, 2022. 
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Instagram, quando fragmentada por espectros politizados, demonstra que mais vale defender 

um ñladoò e repetir o que ele te diz do que considerar que havia outros humanos naquele lugar. 

Para muitos, ñcento e onze foi poucoò39  

 O que o estudo de Christovão pode nos dizer acerca das alegações de legítima defesa 

apresentadas por Ivan Sartori? E sobre a fala do ex-governador de São Paulo, Fleury Filho, 

alegando que ñquem n«o reagiu est§ vivoò40? Afinal de contas, se a legítima defesa consiste em 

neutralizar o oponente sem que haja necessariamente a condição de morte, por que os laudos 

necroscópicos demonstram muitos alvejamentos pelas costas41, de joelhos (ou seja, em posição 

de rendição)42 e até mesmo há registros de rigor pós-mortem de indivíduos que foram 

esfaqueados com as mãos na cabeça43? Perguntas que parecem de óbvia resposta, embora suas 

respostas ainda estejam em processo de ñconsidera­«oò por algumas parcelas da população. A 

tentativa de assassinar os indivíduos ali presentes no dia 02 de outubro de 1992 é óbvia e, dadas 

as estatísticas dos disparos, houve uma ação padrão por parte da Tropa de Choque da PMESP: 

Ainda em relação ao objetivo de incapacitação dos detentos, a região do tronco por ser 

área de grandes vasos e órgãos vitais como coração, pulmões e fígado, conforme 

apresentado neste estudo, observou-se que nesta região foram desferidos pelo menos 

183 projéteis de arma de fogo, onde 86,27% dos detentos atingidos por arma de fogo 

foram alvejados (88 casos).44 

Além dos ferimentos na região toráxica, a análise de Christovão mostra também que em 

24 casos houve medida de incapacitação imediata com alvejamentos na região cervical 

(considerados pescoço e cabeça), resultando no ñtotal de 27 proj®teis que atingiram a regi«o 

cervicalò45. O ponto curioso é que a autora faz questão de trazer no corpo documental de sua 

dissertação o relatório de um ex-agente e instrutor da FBI (Departamento Federal de 

Investigação norte-americano), Thomas A. Peroni, acerca das regiões letais do corpo humano. 

Partes espec²ficas do tronco e cabe­a, quando alvejadas, ñirão inativar o sistema nervoso 

central, incapacitando o agressor imediatamenteò46.  

 
39 DA SILVA, NUNES DIAS, PENTEADO. ñCento e onze foi pouco!ò: populismo penal e posicionamento 

político-ideológico: narradores e narrativas sobre o Massacre do Carandiru e as pessoas presas no Facebook. 

Revista Latino-Americana de Criminologia, v2, n.1, 2022. 
40 ESTADÃO. óQuem n«o reagiu est§ vivoô, diz Fleury sobre o Carandiru. Reportagem de Bruno Paes Manso. 

Publicada em: 30 set. 2012. Disponível em: <https://www.estadao.com.br/sao-paulo/quem-nao-reagiu-esta-vivo-

diz-fleury-sobre-o-carandiru/>. Acesso em: 21 mar. 2024. 
41 CHRISTOVÃO, 2015, p. 111. Laudo de Valmir dos Santos, um dos assassinados na Casa de Detenção no 

momento do massacre, constata: ñOs ferimentos da cabe­a e do abd¹men foram desferidos na por­«o frontal da 

vítima e os ferimentos do tórax desferidos contra por­«o dorsal, ou seja, pelas costas.ò 
42 Idem, p. 93. 
43 Idem, p. 117. 
44 CHRISTOVÃO, 2015, p. 182. 
45 Idem, p. 160. 
46 Idem, p. 79. 
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Se houve legítima defesa por parte dos agressores, o que justifica as marcas de projéteis 

encontradas nas paredes das celas? Houve de fato ação dos presos naquele momento? A análise 

feita por Christovão dos laudos da perícia criminal comprovam o fato de vários detentos ñterem 

sido alvejados dentro das celas, alguns deles deitados com face voltada para o chão (decúbito 

ventral) e com as m«os cruzadas atr§s da nuca ou das costasò47.  

Além da narrativa de du Rap, em que determinado momento de seu testemunho narra 

sobre a experiência daqueles que sobreviveram à situação citada, nota-se a presença da mesma 

fala em Estação Carandiru (1999), de Dráuzio Varella e Paixão e morte no Carandiru (2001), 

de Hosmany Ramos. Embora não sejam narrativas que analisarei precisamente nessa pesquisa, 

vale a menção em como eles ajudam a construir as memórias não apenas do massacre, mas do 

cárcere ao todo, tal qual os relatos testemunhais dos sobreviventes que se apoiaram no mesmo 

método. A que ponto os laudos da perícia criminal dá força para as narrativas que atestam o 

mesmo fator: a disparada de projéteis de fora para dentro das celas? 

Algo que nos chamou a atenção foi a quantidade de marcas de tiros, nas paredes com 

menos de 1,20 metro. Se juntarmos esse dado com outro, que é o fato de 70% dos presos 

terem morrido com tiros na cabeça ou no tórax, perceberemos que muitos foram 

executados enquanto estavam de joelhos, imobilizados, portanto.48  

 O resultado da ação da Tropa de Choque da PMESP demonstra crueldade por parte do 

aparato do Estado, tal qual dentro do pres²dio havia a chamada ñsubcasta da popula­«o 

brasileiraò49. Baseando-me sobre Michelle Alexander (2018) e sua análise sobre o 

encarceramento em massa, é possível perceber uma lógica parecida da fundamentação das 

prisões tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil. De acordo com relatório da Secretaria 

Nacional de Políticas Penais de 2023 (SENAPEN/2023), 67% dos detentos atuais são pretos e 

pardos50. Percebe-se que há uma continuidade na quantidade dessa população étnica detida, já 

que naquele momento do massacre, dos mais de 2 mil detentos amotinados, a grande maioria 

compunha a mesma etnia. Dos 111 assassinados e outros 92 que sofreram lesão corporal, 

segundo dados de Ferreira, Machado e Machado e (2012) que discorreram social e 

juridicamente sobre os 20 anos sem responsabilização pelo massacre, 86% era etnicamente 

preto ou pardo, sem contar que destes, a maioria era réu primário e não havia ainda sido julgado.  

 
47 Idem, p. 86. 
48 MARQUES, Azevedo, apud CHRISTOVÃO, 2015, p. 93. 
49 ALEXANDER, Michelle. A nova segregação [recurso eletrônico]: racismo e encarceramento em massa. 

Tradução Pedro Davoglio; revisão técnica e notas Silvio Luiz de Almeida. ï 1. Ed. ï São Paulo, Boitempo, 2018.  
50 SENAPPEN. Relatório de Informações Penais. 15º ciclo SISDEPEN; 2º semestre de 2023. Disponível em: 

<https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/relipen/relipen-2o-semestre-de-2023.pdf>. 

Acesso em: 16 jan. 2025. 
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 O trabalho de Christovão (2015) possibilita uma série de perguntas sobre os 

acontecimentos do dia 02 de outubro de 1992. O que justifica a altura dos projéteis disparados 

de fora para dentro das celas? Simplesmente não justifica. Uma série de detentos morreram 

alvejados pelas costas, de joelhos, esfaqueados, com alvejamentos no tórax e cabeça, além 

daqueles que foram mortos dentro das próprias celas. Nada justifica a ação de incapacitação 

efetuada sobre um dos presos que foi alvejado treze vezes, tal como o argumento levantado de 

legítima defesa se dissolve a partir da correta interpretação dos dados. 

   

 

Imagem 1 ï Foto de laudo necroscópico apresentado para a CPI da ALESP em 1992. Perito responsável: 

Osvaldo Negrini. Retirada do acervo do Núcleo de Estudos do Crime e da Pena da FGV-SP. Disponível em: 

<https://massacrecarandiru.org.br/documento/MGMim5YfK8RvR6mou>. Acesso em: 26 mar. 2024. 

 Como Christovão, então, dialoga com as versões existentes acerca dos acontecimentos 

do 02 de outubro de 1992? Um ponto principal é o uso das versões menos contestadas, isto é, 

já estabelecidas do ocorrido. A autora usa como suporte do seu trabalho narrativas que 
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enfatizem o objetivo de apresentar os 111 laudos necroscópicos dos assassinados ï ou seja, 

utiliza o recurso de aludir experiências de sobreviventes e narrações que denunciem o massacre 

decorrente da ñrebeli«oò. A disserta­«o ® constru²da a partir de uma fundamentação comum, 

dialogando, além da versão dos detentos, com a narração dos peritos que diziam aquilo que não 

há contestação.  

 A construção do trabalho de Christovão age no sentido de culpabilização dos 

perpetradores do massacre. Um dos papéis foi de reforçar as memórias que denunciam a ação 

policial, inclusive a noção de que houve uma matança que escancarou o autoritarismo dos 

oficiais, principalmente pelo uso descabido da violência. O diálogo é mais voltado para salientar 

a versão dos sobreviventes e reafirmar que foi deixada uma piscina de sangue e corpos 

amontoados no final da operação. 

 Da mesma maneira que a dissertação de Nanci Christovão alude a memórias existentes 

que ratificam a irrefutabilidade do massacre, apresentando evidências que sustentam narrativas 

de sobreviventes, a autora também seleciona memórias que legitimem a ação da polícia para 

serem refutadas. A diferença é que são apresentadas provas para se contestar versões que 

perpetrem o modus operandi do Choque. Como exemplo, foi utilizado o relatório da apelação 

105.368-0/4-0 em que foi feito o Acórdão que absolveu o Cel. Ubiratan Guimarães em 200651. 

O que foi relatado pelo desembargador Walter Guilherme em relação a morte de dois detentos, 

os irmãos Valmir Marques dos Santos e Claudemir Marques, assassinados por arma branca 

(faca), ® que estes foram um dos ñv§rios presosò que ñse mataram entre siò durante a ação 

policial52. Segundo o desembargador, ao menos 9 mortes ocorreram dessa forma.  

 A autora, apresentando todos os laudos necroscópicos que apresentavam ferimentos por 

armas brancas contesta a versão que absolveu Guimarães. Enquanto a narrativa do 

desembargador afirmava que alguns presos se esfaquearam, Christovão contesta o relatório de 

acórdão a partir dos ferimentos: Claudemir e Valmir foram assassinados por lâminas 

ñbicaudadasò, isto ®, ñpossui duplo lado de corteò53, que gera um ferimento completamente 

diferente da lâmina que era improvisada pelos detentos. Curiosamente, para a autora a precisão 

dos ataques e o trauma presente no corpo soa mais como uma ação de execução feita pelo 

policial, tal qual não há a indicação, segundo o laudo dos presos, de que houve luta corporal, 

indo na via contrária do discurso de legítima defesa. 

 
51 CHRISTOVÃO, 2015, p. 117. 
52 Idem. 
53 Idem, p. 115. 
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 É dessa forma que Evidências de uma execução contribui na construção das memórias 

do massacre do Carandiru: não apenas afirmando, mas confirmando que o foi. Em uma 

perspectiva que se aborda o poder de fogo utilizado em contraste com o alvejamento concluído, 

o trabalho de Christovão segue e orienta a plurivocalidade de seu uso ao ser referência para a 

comprovação de outros projetos que almejam reafirmar e ressalientar: diferente do que Sartori, 

Fleury e companhia conferem peso de legítima defesa, o uso descabido da força de controle 

resultou e de fato foi um massacre: 

A incidência de cadáveres com ferimentos em órgãos vitais tais como o cérebro já 

mencionado (77), pulmões (87), coração (41), fígado (20) e grandes vasos (41) por sua 

vez expressam o sucesso do lugar do tiro (shot placement) bem como o êxito no objetivo 

de incapacitação dos detentos.54 

A partir desses dados, alguns autores se embasam nas informações para escrever suas 

próprias conclusões. Emily Pitanga (2019), por exemplo, enxerga o ocorrido do dia 02 de 

outubro de 1992 com a ñinstitucionaliza­«o do genoc²dio negro no c§rcereò55, responsável por 

escancarar uma crise do sistema prisional que ® ñinstitucionalizada n«o s· por quest»es 

estruturais, mas sim por fatores sócio-raciaisò56. Nesse aspecto, analisando a conjuntura que se 

evidencia após o assassinato dos 111 presos, a autora entende que há uma fundamentação 

higienista57 e um sistema de controle social no modus operandi do corpo militar do Estado.  

Pitanga faz a seguinte reflexão: por que alguns crimes chocam mais que outros? Diante 

o anulamento da condenação dos 74 policiais militares responsáveis pelo saldo da operação no 

Pavilh«o 9 em 2018 (que foi julgado no ano de 2016), a autora questiona: ñpor que o assassinato 

de Daniella Perez, filha da escritora Glória Perez, inclusive ocorrido no mesmo ano, teve 

como­«o nacional e condena­«o ap·s cinco anos?ò58. Posteriormente se percebe que o sistema 

de controle é movido por um status de seletividade (penal) e ñdo car§ter racial-higienista que 

individualiza um determinado grupo populacionalò59, neste caso, o indivíduo preto/pardo e 

vindo da periferia.  

Em dezembro de 1992, abre-se uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 

requerimento nº 4006, que teve o objetivo de apurar os acontecimentos do dia 02 de outubro no 

Pavilhão 9 na Casa de Detenção de São Paulo. Tal qual sugeriu Elói Pietá, deputado participante 

 
54 CHRISTOVÃO, 2015, p. 182. 
55 PITANGA, Emily Monalisa Ipirapininga. A institucionalização do genocídio negro no cárcere: análise sobre o 

massacre do Carandiru sob a ótica da seletividade do sistema penal brasileiro. Revista Direito no Cinema. V.1, 

n.1, 2019. 
56 Idem, p. 2. 
57 Idem, p. 3. 
58 Idem, p. 5. 
59 Idem, p. 6. 
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da CPI, a situação escancara o estado de calamidade do sistema carcerário daquele período ï o 

que assusta, já que sua fala soa como um reflexo presente: 

Vive-se um quadro crônico de superpopulação carcerária, violência, corrupção, 

ausência quase absoluta de qualquer tipo de assistência, médica, jurídica, educacional, 

religiosa, profissional e social. O sentenciado não é visto como um sujeito de uma 

relação jurídica de natureza penal e processual, na qual seja portador de um conjunto de 

direitos e obrigações, mas como um mero objeto sobre o qual recai a execução de uma 

pena.60  

Quando se alude à garantia dos Direitos Humanos, corriqueiramente se escuta que os direitos 

cobrados na porta da cadeia soam como ñpassar m«o na cabe­a de bandidoò, quando na verdade 

o pressuposto se dá por conferir se o Estado está de fato oferecendo esses recursos tal qual a 

Constituição de 1988 prevê.  

Mesmo com a instauração do Estado Democrático de Direito a partir da Constituição 

(1988) e toda a legalidade que garantia igualdade social e racial em seus artigos, mesmo com 

parágrafos que garantam a moralidade e humanidade no tratamento com os indivíduos privados 

de liberdade, não apenas o resultado da ação da Tropa de Choque, mas a soma de 32 anos sem 

responsabilização demonstra que a nossa Constituição para o Estado não é ordem, mas sim uma 

sugestão de como se deveria agir, servindo apenas para alguns. Há 32 anos os caminhos que 

anulam as condenações dos policiais responsáveis demonstram que não há nenhuma vontade 

de reparação por parte de setores do Estado, abrindo portas para interpretações e argumentações 

que culpabilizem as vítimas do massacre em relação aos perpetradores.  

Este é mais um dos estudos, em conjunto com Christovão (2015) e todos aqueles que 

ajudaram a construir Carandiru não é coisa do passado (2015) que afirmam: por mais que 

setores do Estado insistam em não oficializar uma versão e culpabilizar os perpetradores, nós 

nunca deixaremos que se esqueça o que ocorreu no dia 02 de outubro de 1992 na Casa de 

Detenção de São Paulo. Enquanto não houver reparação do acontecimento aos familiares e 

vítimas, principalmente tendo como consequência o efetivo tratamento dos encarcerados 

brasileiros, oferecendo condições dignas de sobrevivência ï diferentemente do que ocorre nos 

presídios estaduais ï estudos como este permanecerão a complementar o Memória Massacre 

Carandiru61. 

 
60 CPI ALESP. CPI Alesp: voto de Elói Pietá (volume 21). Comissão Parlamentar de Inquérito da ALESP em 

1992, p. 4. Disponível em: <https://massacrecarandiru.org.br/documento/Zvr9T4z5eTcprJroa>. Acesso em: 26 

mar. 2024. 
61 MEMÓRIA MASSACRE CARANDIRU. Passado presente de violência estatal em instituições prisionais. 

Organização que constrói uma base de dados sobre tudo que se há sobre o massacre do Carandiru: processos, 

sentenças, inquéritos, processos internacionais, fotos, notícias, artigos, depoimentos, entre outros. Em auxílio com 

o Núcleo de Estudos sobre o Crime e a Pena da FGV Direito de SP, ñtem como objetivo reunir documentos e 

matérias para reflexão sobre o passado-presente do que ocorreu no dia 02 de outubro de 1992ò. Dispon²vel em: 

<https://www.massacrecarandiru.org.br>. Acesso em: 26 mar. 2024. 
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Os dados levantados por Christovão (2015) consideram os laudos dos 111 detentos 

mortos na ação da polícia, deixando os outros 92 que sofreram lesão corporal, como mostrado 

por Marta Machado e Maíra Machado62, para trabalhos posteriores, que incluiria o 

levantamento de dados de exames de corpo de delito. Por outro lado, a justificação de negação 

de indenização por parte do TJSP parte para o princípio de culpabilização de algumas das 

vítimas pelo fato de estarem no presídio no momento do acontecimento63. Outras narrativas, 

principalmente as que são retoricadas pelos sobreviventes (que veremos adiante) como a de 

José André de Araújo, o André du Rap, nos falam do número total de vítimas sendo bem maior.  

*  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
62 MACHADO, Maíra Rocha, MACHADO, Marta Rodriguez. Massacre do Carandiru +23: Inação, 

Descontinuidade e Resistências. In: Carandiru não é coisa do passado, 2015. 
63 ñResponsabilidade civil ï Ato ilícito ï Morte de preso por ocasião da rebelião no Pavilhão Nove da Casa de 

Detenção ï Culpa da vítima caracterizada ï Policiais que agiram no estrito cumprimento do dever legal ï Arts, 37, 

§ 6, e 5, inc. XLIX, da CF, que não restaram violados ï Indenização indevida ï Embargos rejeitados.ò (TJSP, 

Embargos Infringentes 039.032-5/6-01, 8ª Câmara de Direito Público, Rel. Des. Paulo Travain, j. 05.04.2000) 

APUD. BRACCO, DUARTE. A can­«o ño Di§rio de um Detentoò e o apelo por voz e di§logo. In: Carandiru 

não é coisa do passado: um balanço sobre os processos, as instituições e as narrativas 23 anos após o Massacre. 

FGV, 2015, p. 534. 
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1.3. Disputas narrativa s 
O trabalho com memória, quando se pretende formular um mapa que verifique as 

representações sobre o fato estudado e suas narrativas memoriais, tem uma tarefa específica em 

verificar o que foi disseminado ï neste caso, sobre o massacre do Carandiru. Ainda que não se 

debruce apenas acima das obras fonte desse projeto, é necessário realizar um balanço do 

desenrolar das versões e suas consequências sociais e políticas, conquanto não se esqueça que 

as próprias obras que serão analisadas no terceiro capítulo, Diário de um Detento e Sobrevivente 

André du Rap (do massacre do Carandiru) sofrem influência do que já se há estabelecido na 

mídia e na memória do massacre em si no momento em que foram escritas. 

Ao falar da construção das memórias do massacre do Carandiru, percebi que houve uma 

situação singular nos informativos impressos da imprensa, sendo o primeiro dia (03 de outubro) 

da cobertura do assassinato dos 111 marcado por uma informação completamente diferente da 

real. Perguntei-me qual seria a motivação para tal levantamento, mas a pensar que a cidade de 

São Paulo passaria por eleições (03 de outubro de 1992), foi apenas no dia 04 de outubro que a 

realidade veio à tona nos jornais: o que aconteceu no Pavilhão 9 da Casa de Detenção foi 

simplesmente lamentável. 

Ouviram-se murmúrios daqueles que ousaram tentar expor a realidade dos 

acontecimentos daquela tarde logo nos primeiros momentos. Ainda assim, há fontes baseadas 

nos editoriais da época do massacre que demonstram a ida em defesa dos direitos humanos e 

da versão dos sobreviventes. Para além de defender a humanização dos presídios e dar espaço 

para o levantamento das narrativas dos presos, há um questionamento que se tornou chave para 

a construção desse momento do capítulo: foram apenas 111 assassinados? Embora não haja 

alusão em Mano Brown sobre o número oficial, o sobrevivente André du Rap é mais um que 

faz parte dos que testemunham e contestam o número oficial de mortos na ação da polícia.  

Para essa parte, contei com as reportagens dos jornais O Estado de São Paulo e Folha 

de São Paulo, datados da semana do massacre, que foram duas das mídias impressas a publicar 

o questionamento em relação ao número de assassinados ainda no momento que o massacre 

estava em efervescência, juntamente a reportagem do Globo Repórter sobre o massacre do 

Carandiru transmitida em 1992. A modo que o tempo avança e a coragem para se testemunhar 

um trauma eclode, narrativas dos sobreviventes recolhidas de documentários, livros e 

entrevistas em podcasts (este último como memória tardia, mas de história inconclusa) falam 

de um número de mortos muito maior.  

Atentando-me a coletar narrativas sobre o massacre e suas análises provenientes do 

universo acadêmico, é perceptível que não há possibilidade de se ignorar o papel da mídia e sua 
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cobertura do massacre. Tal qual compreender o porquê de determinadas informações serem 

transmitidas de maneira específica, entendendo principalmente os interesses inscritos nas 

entrelinhas, é interessante perceber as mudanças de opinião pública atendentes à pressão do 

presente.  

A saber que existe uma burguesia midiática plural capaz de controlar os meios de 

transmissão de informação e salientá-los a partir de determinados interesses, como se deu 

inicialmente as notícias acerca do massacre? O que foi informado? E posteriormente, a versão 

referenciada pelo governo se manteve estabelecida? Após as primeiras notícias, o que foi 

omitido e o que foi trazido à tona? Houve concordância entre as partes envolvidas em relação 

aos números de mortos apresentados? É o que veremos nessa parte do capítulo primeiro. 

*  

1.3.1. Primeiras informações: a emergência de uma memória justificadora da ação policial 

1992 era ano de eleições municipais em São Paulo, ocorridas mais precisamente no dia 

03 de outubro. Qual o reflexo desse evento político diante a disseminação de informações 

acerca dos acontecimentos na Casa de Detenção? É inegável a influência da política nos meios 

de comunicação em massa (e vice-versa). £ poss²vel afirmarmos que o fator ñelei­»es 

municipaisò contribu²ram para a dissemina­«o de informa­»es incompletas (ou falsas) sobre os 

acontecimentos no Carandiru no dia 02 de outubro de 1992?  

Encontrei em Porto (1996) uma pesquisa baseada em dados quantitativos em relação as 

eleições do ano de 1992, a primeira de dois turnos após o período da ditadura empresarial-

militar. Não encontrei nesse artigo nenhuma menção ao massacre de 1992, entretanto, em 

determinado período, o autor salienta a influência dos meios de comunicação em massa (mais 

precisamente a televisão) no processo eleitoral e na formação da opinião pública64. Com o 

crescimento de uma dita ñonda conservadoraò65 na capital, a gestão de Luiza Erundina (1989-

1992), a primeira candidata de um partido de esquerda, o PT, eleita para governar a maior cidade 

do país, foi marcada pela pressão midiática dos programas sensacionalistas ï neste caso, o autor 

salienta a manifestação da opinião da mídia sendo refletida como um espectro da opinião 

pública através do extinto programa Aqui Agora (no ar entre 1991 e 1997, com segunda edição 

em 2008).  

 
64 PORTO, Mauro Pereira. Televisão e Voto: a eleição de 1992 para Prefeito de São Paulo. Opinião Pública, vol. 

IV nº 1, p. 41-50, 1996.  
65 Idem, p. 42. 
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Marcada por manifestações negativas, o governo do PT e a gestão Erundina, segundo 

Porto (1996), eram bombardeados por fatores levantados pela mídia que refletiam na opinião 

das pessoas, como ño lixo, a sujeira, os vendedores ambulantes, os buracos nas ruas, a ocupação 

de terras e as posi­»es incendi§riasò66 da prefeita. Com representações negativas, dificultava-

se uma ñavalia­«o positiva da prefeituraò67 por parte do eleitorado. A mídia, nesse caso, em 

uma pesquisa que podemos considerar antiga68 ï ainda que reflita o contexto vigente em 1992 

ï ® tida como ñfator decisivo na forma­«o da imagem dos administradores p¼blicosò69. 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. Na primeira página do dia 03 de outubro de 1992. Rebelião de presos 

deixa 8 mortos e mais de 100 feridos.70 

As primeiras notícias reportadas pela mídia impressa salientam o que foi exposto pelo 

secretário de segurança pública do estado de São Paulo naquele momento. Um massacre 

marcado por falta de informação rápida e por eleições que aconteceriam no dia seguinte, a 

primeira página do jornal impresso O Estado de São Paulo, publicado no caderno Cidades no 

dia 03 de outubro, trouxe apenas as informações que foram disponibilizadas por parte dos 

agentes do Estado, dizendo que houve 8 mortes na ação da polícia, adicionados mais 100 

feridos. O que leva a entender é que ocorreu uma ocultação de informação proveniente do 

 
66 Idem, p. 47. 
67 Idem. 
68 Existem reflexões mais atuais no debate historiográfico voltada para a compreensão do papel da mídia no 

movimento eleitoral, principalmente trabalhos que analisam o impacto midiático na construção do antipetismo a 

partir de 2013 e a influência do impeachment de Dilma Rouseff no crescimento da extrema direita no Brasil. 

Existem diversos trabalhos na área, mas saliento TELLES (2016) e NASCIMENTO (2020), em que não só 

analisam a mídia televisiva, mas colocam nas redes sociais papel fundamental no surfe da onda antipetista. 
69 PORTO, 1996, p. 47. 
70 Chamada presente na primeira página do jornal O Estado de São Paulo do dia 03 de outubro de 1992. São Paulo, 

Ano 113, nº 36.144. Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921003-36144-nac-0001-999-1-

not>. Acesso em: 01 abr. 2024. 
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governo como tentativa de amenizar a situação e acalmar os ânimos da opinião pública sobre o 

massacre um dia antes de acontecerem as eleições municipais.  

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. Oito morrem em motim na Detenção. Matéria de Renato Lombardi. São Paulo, 

03 de outubro de 1992, caderno Cidades, p.1. 71 

 Inicialmente marcado pelo proceder das eleições municipais, o jornal O Estado de São 

Paulo noticiou ao chamado, naquele momento, ñmotimò na Deten­«o tal qual a aus°ncia de 

informações oficiais do acontecimento. Ainda não havia no dia 03 de outubro, por exemplo, 

outras narrativas que não fosse a levantada pela Polícia Militar do Estado de São Paulo. Esse 

momento inicial que marca a movimentação das principais mídias paulistas de querer 

compreender a ação da PMESP e o que de fato aconteceu no Pavilhão 9 do Carandiru, além de 

informar cada uma dando ênfase a determinados pontos, pode ter o seu primeiro dia entendido 

como a gênese.  

 No dia seguinte à invasão dos mais diversos corpos da PMESP, entre elas as letais 

ROTA e GATE, a notícia do Estado de São Paulo noticiou exatamente as primeiras 

informações dadas pelos agentes perpetradores do massacre. A princípio, sabia-se que oito 

detentos morreram durante a invasão, juntamente ao fato de serem feridos 100 detentos e, mais 

importante, 17 policiais militares, número dado pelo então diretor do presídio, José Ismael 

Pedrosa. Dito para a imprensa pelos respons§veis pela a­«o, a ñrebeli«oò teria sido estopim de 

 
71 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921003-36144-nac-0015-cid-1-not>. Acesso em: 

13 mai. 2024. 
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uma briga para tomada do ñpoderò entre ñquadrilhas de traficantes e ladr»es de bancoò, tendo 

como resultado mais de mil detentos envolvidos. 

 £ deixado claro que Pedrosa ñautorizou a entrada da Tropa de Choque, do Grupo de 

A­»es T§ticas Especiaisò, que segundo afirmado pelos militares, foram ñrecebidos ¨ bala pelos 

presos amotinados no pavilh«o 9ò. Atuando na parte referente ao confronto, o ve²culo impresso 

passa a culpabilizar os presos pelo confronto, trazendo no corpo do texto o fato dos soldados 

serem recebidos aos gritos de ñv«o morrerò e sa²rem um ferido a tiro e outros tr°s com estiletes, 

de forma que emergisse uma justificativa da ação policial. 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. Pavilhão abriga primários; rebeliões são constantes. Matéria de Renato 

Lombardi. São Paulo, 03 de outubro de 1992, caderno Cidades, p.1.72 

O que é interessante reparar aqui é o tom da narrativa: ela é dada inteiramente pelos 

responsáveis pelo massacre, pautando o início do confronto, a rivalidade entre as supostas 

facções, as condições de lotação da Detenção que tinha como consequência rebeliões 

constantes. Levanta-se nesse ponto da narrativa dos oficiais o suposto porte de revólveres por 

parte dos detentos. ñEles pareciam loucos e acho que usaram drogasò foi um ponto afirmado 

por um tenente do Choque participante da invasão, além de se considerar o pres²dio um ñbarril 

de p·lvoraò devido a sua superlota­«o. Logo, apontando para a culpabiliza­«o dos que l§ dentro 

já estavam.  

Seguindo a mesma lógica, o jornal Folha de São Paulo publica na primeira página: 

ñRebeli«o no Carandiru mata pelo menos 8ò. Naquele contexto, pensando na l·gica mercantil 

de um jornal impresso, fica aparente que as compras por parte dos clientes dos jornais se 

voltavam mais interessadas ao processo político que o país passava, crivado com um 

 
72 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921003-36144-nac-0015-cid-1-not>. Acesso em: 

13 mai. 2024. 
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impeachment, um novo presidente e possível mudança no status governista vigente em São 

Paulo.  A subida percentual de Maluf e a indicação de Gustavo Krause por Itamar Franco como 

ministro da fazenda parecia mais importante para prováveis interesses tanto da Folha quanto 

do Estado de São Paulo. O motivo da curta cobertura inicial é dúbio: transita entre a ausência 

de informações que representavam de fato o acontecido e um mascaramento motivado da 

realidade por parte dos órgãos governamentais responsáveis pelo massacre. 

 

FOLHA DE SÃO PAULO. Rebelião no Carandiru mata pelo menos 8. São Paulo Ano 72, Nº 23.194. 

Caderno Cotidiano, 03 de outubro de 1992.73 

A Folha de São Paulo tomou um rumo mais direto em relação a culpabilização dos 

detentos pelo acontecido. Ainda que deixem claro no subt²tulo da reportagem que ño n¼mero 

de mortos pode ser maiorò, diverge da realidade ao informar que o Pavilh«o 9 era ñonde ficam 

os detentos mais perigososò da Deten­«o, sendo que embora houvesse indiv²duos reincidentes, 

a grande maioria era composta por jovens primários entre 18 e 23 anos (vide 1.1.). Emerge da 

reportagem da Folha um novo personagem que talvez teria sido causa da ñrebeli«oò, o preso 

ñidentificado apenas pelo apelido de óCamale«oôò, sendo dessa vez uma tentativa de homic²dio 

devido a ñum óacertoô de venda de coca²naò. 

 
73Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11835&anchor=4927882&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0&pd=e73a4906232c36eda1870c80b908b60d>. Acesso em: 01 abr. 2024. 
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Apresentando a foto no centro da reportagem de um suposto policial ferido a tiro sendo 

socorrido por oficiais das ROTA, é noticiada a narrativa da totalidade dos oficiais que foram 

alvejados por arma de fogo, totalizando nove, concluindo que nenhum deles saiu morto da ação. 

A primeira parte da reportagem tomou um rumo que enaltecia a narrativa policial e era direta 

em relação à postura dos presos diante os policiais: violentos, drogados, prontos para matar. 

Entretanto, a segunda parte, como veremos adiante no tópico 1.2.4, é o primeiro veículo de 

reportagem a informar que a ação teve 112 mortes como resultado devido a bilhetes de um 

preso conhecido como ñNego C«oò74. 

Danilo Cymrot (2015) é um dos que exemplificam os discursos que favoreceram a 

vitória da direita política nas eleições de 1992 e como indivíduos que tiveram mãos no 

massacre, como Ubiratan Guimarães, Vanderlei Mascarenhas, coronel Nakaharada, 

aproveitaram da opinião fomentada por programas sensacionalistas da rádio e da TV. A opinião 

pública variava de acordo com o espectro político daquele que decidia falar, de acordo com as 

reportagens que aferimos do Estado de São Paulo e da Folha de São Paulo aferidas na presente 

dissertação. Ainda que uma série de vereadores defendessem que os envolvidos na ação da 

polícia fossem punidos, outros eram incisivos ao demonstrar apoio à ação do Choque.  

Da mesma maneira que o candidato Suplicy, do Partido dos Trabalhadores (PT), de 

esquerda, foi em defesa dos direitos humanos universais dos presos em um momento que a 

cidade de São Paulo era marcada por extrema onda de violência75, Afanasio Jazadji, âncora de 

um programa sensacionalista na Rádio Capital e posteriormente deputado na ALESP pelo PDS 

(de alinhamento à direita), nunca deixou de fazer ação contrária à esquerda: condenar os presos, 

enaltecer os policiais. Como constata Cymrot, a força do discurso desse calibre se expressa nas 

elei­»es, j§ que Afanasio foi o ñcandidato mais votado para a Assembleia Legislativa [...] 

obtendo cerca de 300 mil votos apenas na cidade de S«o Paulo [...]ò76. Seguindo passos 

diferentes, mas que flertava bastante com o traço conservador apresentado por Jazadji, Maluf, 

que se notabilizara por recorrentemente condenar a política de defesa dos direitos humanos, de 

 
74 FOLHA DE SÃO PAULO. Carta de preso nega posse de revólveres. Caderno Brasil. São Paulo, Ano 72, Nº 

23.194, 03 de outubro de 1992. 
75 DOS SANTOS, Fernando de Oliveira. Criminalidade violenta e cidadania em São Paulo (1988-2008). História 

& Democracia, Guarulhos, 2018, p. 4: ñOs crimes violentos no Brasil aumentaram expressivamente a partir da 

década de 1980, atingindo seu ápice na década seguinte. De acordo com Renato Sérgio de Lima (2002:125), o 

número de homicídios por 100.000 habitantes cresceu 128% no país entre 1979 e 1998, quando foram cometidos 

515.986 crimes desta naturezaò. E continua aferindo o aumento da criminalidade no Estado de S«o Paulo de acordo 

com dados de cientistas sociais: ñSegundo Lima (2002:27), os crimes violentos3 na capital paulista evoluíram de 

uma taxa de 896,3 p/100.000 habitantes, em 1983, para 1.848, em 1998, crescimento que corresponde a 106,3% 

em 14 anosò (2018, p. 5). 
76 CYMROT, Danilo. Da chacina à faxina: o massacre do Carandiru e a vitória eleitoral da direita em 1992. In: 

Carandiru não é coisa do passado. São Paulo, FGV, 2015, p. 297. 
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modo excepcional condenou o massacre, embora ñtodos os deputados que defenderam 

publicamente a pol²cia no epis·dio eram seus correligion§rios ou apoiadoresò77. 

 

FOLHA DE SÃO PAULO. Um terço apóia [sic] ação da polícia no Carandiru. São Paulo, Ano 72, Nº 23.199, 

08 de outubro de 1992. O deputado estadual pelo PDS, Afanásio Jazadji, foi um dos que narrou veementemente 

pela culpabilização dos presos, enaltecendo a narrativa dos oficiais dos ocorridos na Casa de Detenção.78 

Em tempo que os discursos são assimilados de forma rápida, Cymrot usa uma das 

reportagens da Folha como exemplo. Em pesquisa da DataFolha voltada para colher a opinião 

pública acerca da ação da PMESP no Pavilhão 9, das pessoas entrevistadas se percebeu que a 

maior parcela julgou incorreta a ação do Choque (53%), mas que muitos cidadãos participantes 

da pesquisa não apenas julgaram corretos os acontecimentos na Casa de Detenção (29%), como 

tamb®m partilham do quesito ñresponsabilidade diretaò, colocando nos detentos a 

responsabilidade do massacre (36%). Ainda assim, maioria não acreditou na versão dada no 

relatório de operação em que havia armas de fogo nas mãos dos presos, embora o mesmo 

número apareça defendendo a legítima defesa dos policiais (39%). Diante desses dados, é 

possível perceber que não houve o levantamento do fator de humanização dos mortos por parte 

da pesquisa, mesmo que exista o julgamento de ter sido uma ação desenvolvida incorretamente: 

Pesquisa DataFolha que entrevistou 1.080 pessoas revelou, no dia 8 de outubro, que 

29% dos entrevistados consideraram correta a ação da polícia na invasão do Carandiru, 

enquanto 53% opinaram que a ação foi incorreta e 18% não souberam responder. Dos 

 
77 Idem, p. 305. 
78 Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11840&anchor=4768035&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0&pd=3bd901ef79728f8a29de2468a15947e7>. Acesso em: 13 mai. 2024. 
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entrevistados, 39% declararam acreditar na versão dos policiais de que agiram em 

legítima defesa (17% totalmente e 22% em parte). A maioria (52%) acreditava que os 

detentos não tinham arma de fogo e 9% não souberam responder. A responsabilidade 

direta pelo massacre foi imputada por 38% dos entrevistados aos policiais, por 36% aos 

presos, por 11% a ambos e 13% não souberam responder. Já a responsabilidade indireta 

pelo massacre foi atribuída por 29% dos entrevistados ao comando geral da PM, por 

27% ao ex-secretário da Segurança Pública, Pedro Franco de Campos, por 23% ao 

governador Fleury, por 7% a todos e por 7% a ninguém. 11% não souberam responder 

(ñUm ter­o apóia [sic] a­«o da pol²cia no Carandiruò, 08.10.1992, p. 1-12).79 

 De modo que os processos editoriais apresentam determinadas perspectivas, neste caso, 

aquelas que enaltecem a decisão dos envolvidos em invadir o presídio e o assassinato dos 111 

presos, principalmente as opiniões que são soltas por agentes que compõem o governo 

(vereadores, deputados, até o próprio governador), não é de se assustar que esses apontamentos 

enaltecedores da ação da PMESP contribuam para a formação da opinião pública. Na medida 

que os dias passaram e se percebeu que as primeiras notícias divulgadas sobre o acontecimento 

do dia 02 de outubro na Casa de Detenção estavam maquiadas ï isto é, eram falsas ï eclode a 

verdade ocorrida no Pavilhão 9: 111 presos haviam sido assassinados sob a custódia do Estado 

brasileiro.  

 Era de se esperar que com a verdade sobre o massacre as opiniões que enalteciam a 

versão dos policiais militares caíssem ou fossem subjugadas. Muito pelo contrário: Cymrot 

(2015) realiza um balanço dos editoriais datados do dia 03 de outubro até 15 de novembro de 

1992, do primeiro turno das eleições até a finalização do processo eleitoral com o segundo 

turno. Uma das notícias, em contraste com todo o caos defendido pelo deputado Afanásio 

Jazadji que cita a cl§ssica fal§cia conservadora ñbandido bom ® bandido mortoò80, foi o uso de 

clubes de futebol de São Paulo em defesa dos oficiais das Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar. 

Afinal de contas, qual a tradição de narrar a violência contra determinados grupos sociais no 

Brasil desde Canudos? A violência contra o cidadão periférico não fere senão o próprio coletivo 

étnico ï já para os setores que tentam excluir tais grupos sociais é tido como fator de 

comemoração a ñretirada do outro que n«o se parece comigoò.  

Contando com o contexto de violência cotidiana na capital e índices de homicídios 

elevados, alguns políticos de espectro neoliberal e que tinham influência no meio futebolístico 

usam da situação para continuar a bombardear a população com a opinião que ia em defesa dos 

policiais militares. Cymrot recolhe da reportagem do dia 13 de outubro uma tendência em 

 
79 CYMROT, 2015, p. 307. 
80 Idem, p. 297. Discurso de Afanasio Jazadji em seu programa na Rádio Capital, colhido por Cymrot (2015): 

ñTinha que pegar esses presos irrecuper§veis, colocar todos num pared«o e queimar com lan­a-chamas. Ou jogar 

uma bomba no meio, pum! [...] Esses vagabundos, eles nos consomem tudo, milhões e milhões por mês, vamos 

transformar em hospitais, creches, orfanatos, asilos, dar uma condição digna a quem realmente merece ter essa 

dignidade [...]ò. 
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utilizar torcidas organizadas para remeter à postura dos oficiais, defendendo que estavam no 

cumprimento de suas funções. Neste caso, Nabi Chedid, deputado estadual pelo Partido Social 

Democrático, dono do Bragantino (hoje S.A.F.), foi o articulador do movimento das torcidas 

em favor da ROTA: 

O deputado estadual governista Nabi Abi Chedid (PSD), ex-presidente da Federação 

Paulista de Futebol e patrono do Clube Atlético Bragantino, articulou o apoio das 

torcidas organizadas de futebol à ROTA. No jogo entre Santos e Palmeiras, no dia 10 

de outubro, a torcida palmeirense exibiu faixas de apoio com os dizeres ñA popula­«o 

paulista apoia a nossa Pol²cia Militarò e ñOnde est§ o direito das v²timas dos bandidos? 

Estamos com a PMò. No clássico entre Portuguesa e São Paulo, no dia seguinte, as 

torcidas desfilaram em campo antes do jogo com faixas de apoio ¨ PM (ñPol²ticos 

querem apoio de torcidas ¨ PMò, 13.10.1992, p. 3).81 

 Captado pela fundamenta­«o dentro do aspecto de ñsociabilidadeò, o futebol pode ser 

entendido como forte ferramenta de sociabilização, como salienta Simmel82. Até que ponto o 

discurso dos conservadores presentes nos jogos foi capaz de ser assimilado por essa parcela 

popular da sociedade? Não apenas a ação realizada, mas também as notícias veiculadas 

reverberam diretamente na sociedade paulistana como um todo ï já acostumada em assimilar o 

discurso de homens brancos com poder de narrar a submissão racial com plena autonomia.  

Se as notícias do uso do futebol como forma de protesto são posteriores ao massacre, há 

de se perceber o apoio inclusive de uma classe média-baixa em preceitos ideológicos, como 

Cymrot (2015) percebeu analisando a pesquisa de Antônio Flávio Pierucci (1994) a presença 

de discursos conservadores, normalmente marcados pelo espectro político de direita, foi notada 

em bairros da ñantiga periferiaò da cidade de S«o Paulo, como Vila Maria, Tucuruvi, Mooca, 

Brás e Vila Matilde, tendo os 150 entrevistados ñrenda m®dia, mas baixa escolaridade, 

ostensivo desinteresse pela cultura letrada e pela informação mais intelectualizadaò83.  

 Ainda que façam parte de uma classe média-baixa, os discursos apresentados pelos 

analisados por Pierucci ñdemonstravam explicitamente e sem culpa um forte preconceito contra 

migrantes nordestinos, associando-os à decadência de uma cidade óque já foi boa de morarôò84: 

O discurso ideológico dos políticos de direita era compensador politicamente, pois tinha 

uma base eleitoral que, acuada pelo medo da violência, mas também pelo racismo e 

xenofobia, considerou que ñ111 havia sido poucoò e que, em vez de chacina, a ROTA 

tinha feito uma bela faxina para a cidade de São Paulo. Essas expressões são 

frequentemente encontradas em comentários de leitores a notícias relacionadas ao 

Massacre do Carandiru, publicadas na Folha Online.85 

 
81 CYMROT, 2015, p. 306. 
82 SIMMEL, Georg. Questões fundamentais da sociologia: indivíduo e sociedade. Tradução: Pedro Caldas. Rio 

de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2006. 
83 CYMROT, 2015, p. 295. 
84 Idem. 
85 CYMROT, 2015, p. 310. 
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 O que há de se dizer é que os detentores de meios de poder, seja a mídia ou o político, 

tem responsabilidade severa no disseminar de informações e criação de uma opinião pública. É 

inegável que a opinião das pessoas acerca de um massacre que vários presos foram assassinados 

também faz parte da construção das memórias desse fato, tanto a resposta desse público quanto 

o discurso que por eles é assimilado. Os jornais impressos inicialmente publicaram o número 

de 8 mortos devido à falta de informa­»es ñoficiaisò, ou seja, produzidas pelos algozes. O dia 

seguinte ao massacre é marcado pela constatação de um segundo turno entre Maluf e Suplicy, 

mas também pela informação de que havia acontecido uma tragédia na Casa de Detenção ï 

entretanto, com uma São Paulo marcada pelos altos índices de violência, a ação da polícia foi 

entendida como positiva por parte de muitos, ainda que recusada pela maioria. Ainda assim, os 

dias seguintes são marcados pela aparição de novos discursos, havendo espaços para 

questionamentos e testemunhos. 

*  

1.3.2. Os dias seguintes (e a verdade sobre os acontecimentos) 

 Após o primeiro dia, mais precisamente depois do primeiro turno das eleições 

municipais do dia 03 de outubro de 1992, vai à primeira página dos jornais manchetes que 

escancaram o que aconteceu no Pavilhão 9 da Casa de Detenção de São Paulo: em 

aproximadamente trinta minutos, a ação da Tropa de Choque da Polícia Militar do Estado de 

São Paulo deixava um banho de sangue que estaria marcado como o maior massacre prisional 

da América Latina. O veículo de reportagem O Estado de São Paulo publica as seguintes 

manchetes na primeira página do dia 04 de outubro de 1992: ñ111 mortos no maior massacreò 

e ñPrédio tinha barricadas, móveis em chamas e celas escurasò:   
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O ESTADO DE SÃO PAULO. Caderno Cidades do dia 04 de outubro de 1992: 111 mortos no maior massacre. 

Reportagem de Marcelo Faria de Barros. São Paulo, Ano 113, Nº 36.145, 04 de outubro de 1992.86  

 No dia seguinte ao massacre, segundo informações ditas à Agência Brasil pelo perito 

responsável pela contagem de corpos e análise da ação realizada no Carandiru, Osvaldo Negrini 

Neto, houve uma tentativa por parte do governo de se ocultar tudo aquilo que havia acontecido 

no Pavilhão 9. A informação de que houve mais de 90 mortos só veio às manchetes após o 

encerramento do primeiro dia do processo eleitoral87. Na medida que a informação oficial de 

Negrini é solta, este que viu as consequências diretas da ação da PMESP ao ver em uma das 

cenas presenciadas pela perícia um amontoado com 89 corpos no segundo andar do pavilhão88, 

era impossível que as páginas jornalísticas não falassem do assunto em pauta. Começou de fato, 

dessa forma, uma cobertura por parte dos jornais de São Paulo que visavam entender o que 

havia de verdade acontecido na Detenção naquele 02 de outubro.  

 
86 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921004-36145-nac-0025-cid-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 
87 AGÊNCIA BRASIL. ñNunca vi algo t«o desumanoò, conta perito ao lembra Massacre do Carandiru. 

Reportagem de Elaine Patrícia Cruz. Publicado: 01/10/2012. Disponível em: 

<https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2012/10/01/nunca-vi-algo-tao-desumano-conta-perito-ao-

lembrar-massacre-do-carandiru.htm>. Acesso em: 02 abr. 2024. 
88 UOL NOTÍCIAS. ñSangue escorria pela escadaò, diz primeira testemunha do Carandiru. Reportagem de Gil 

Alessi e Wellington Ramalhoso. Publicado: 17/02/2014. Disponível em: 

<https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2014/02/17/sangue-escorria-pela-escada-do-pavilhao-diz-

1-testemunha-do-carandiru.htm>. Acesso em: 02 abr. 2024. 
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FOLHA DE SÃO PAULO. Primeira página: Chacina mata 111 presos em SP. São Paulo, Ano 72, Nº 23.195, 04 

de outubro de 1992.89  

 Não diferente do Estado de São Paulo, o jornal Folha de São Paulo publica na sua 

primeira página a informa­«o de que havia ocorrido uma ñchacinaò de presos na capital. 

Constatei, primeiramente, que n«o h§ uso por parte da reportagem da palavra ñmassacreò na 

chamada da reportagem, embora tenham utilizado a palavra ñchacinaò para caracterizar o 

acontecimento em si. Em verbete retirado do Dicionário Informal, fonte que é construída pelos 

usuários, mas passa por moderação90 e tenta ampliar os alcances da língua portuguesa em 

plataforma digital, gratuita e acess²vel, ñmassacreò ® definido como ñS.M. Ação ou efeito de 

massacrar. Carnificina, chacina, matança, mortandade. Assassinar pessoas sem dar a chance 

de se defenderemò. Da mesma maneira, o verbete ñchacinaò ® definido como ñCarnificina, 

matan­aò91. A reportagem da Folha, independentemente do uso das palavras, se mostra como 

uma das narrativas memoriais que condenou a ação policial.  

Mesmo n«o utilizando a defini­«o de ñmassacreò, o subt²tulo da reportagem da Folha 

traz o seguinte texto: ñPM esmaga rebelião na Casa de Detenção e deixa o maior saldo de 

 
89 Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11836&anchor=4928065&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0>. Acesso em: 14 mai. 2024. 
90 DICIONÁRIO INFORMAL. Encontra-se a seguinte informa­«o no corpo inicial do website: ñO dicion§rio de 

português gratuito para internet, onde as palavras são definidas pelos usuários. Uma iniciativa de documentar on-

line a evolu­«o do portugu°sò. Para os pesquisadores que não tem um dicionário físico em mãos é uma boa escolha. 

Endereço da Web: <https://www.dicionarioinformal.com.br>.  
91 DICIONĆRIO INFORMAL. Diferencia­«o entre os verbetes ñmassacreò e ñchacinaò. Dispon²vel em: 

<https://www.dicionarioinformal.com.br/diferenca-entre/massacre/chacina/>. Acesso em: 02 abr. 2024. 
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mortos da hist·ria penitenci§ria do pa²sò. O verbo ñesmagarò traz uma no­«o quase literal de 

superioridade daquele que pratica a ação. É necessário entender o uso dessa palavra e seu efeito 

de expressão. Como constatamos, ñesmagarò uma rebeli«o atendia, em parte, aos anseios da 

população paulistana. O jornal joga, portanto, com uma ambiguidade, apoiando e, ao mesmo 

tempo, denunciando os excessos da operação.  

A pensar em uma São Paulo com índices alarmantes de violência urbana, tais palavras 

são capazes de sugerir um estigma diferente daquele que os políticos de esquerda como Eduardo 

Suplicy e Elói Pietá, ambos do Partido dos Trabalhadores, tentaram transmitir à população. 

Neste caso, dado os usos de determinadas palavras e da cobertura da Folha em si, é possível se 

tomar a versão de que a ação ocorrida no Pavilhão 9 foi produtiva. Há na reportagem deles sim 

uma condenação da ação da PMESP, entretanto, ainda assim, há a presença de termos que 

remetem ao relato produzido pelos oficiais.  

À medida que os dias passam, novas informações surgiram e foram disseminadas pela 

mídia impressa, consequentemente tomando outro rumo informativo. Diferente do dia 03 de 

outubro, primeiro dia da cobertura, a partir do dia 04 de outubro dados mais fidedignos 

elaborados tanto por peritos e políticos quanto sobreviventes do massacre passam a tomar 

espaço nas páginas jornalísticas. Informações que levantaram a extrema violência cometida 

pela Tropa de Choque no Pavilhão 9 passam a ser o alvo, demonstrando dados que apontem 

para uma prática recorrente da Polícia Militar naquele 1992: como o exemplo de uma pessoa 

morrer a cada 7 horas pelas mãos da PMESP durante o governo Fleury Filho trazido pela Folha. 

  
FOLHA DE SÃO PAULO. PM ñassumiuò o pres²dio. Junto à reportagem, dados referentes ao aumento da 

violência policial em São Paulo. Reportagem de George Alonso. São Paulo, Ano 72, Nº 23.196, 05 de outubro 

de 1992. 
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Aos poucos, as narrativas apresentadas pelos veículos impressos Folha de São Paulo e 

O Estado de São Paulo apontam para um rumo parecido: de que a dita ñinvas«oò, na verdade, 

foi uma ação coordenada por todos os oficiais envolvidos no massacre do dia 02 de outubro de 

1992. Afinal de contas, quem teria autorizado a entrada da Tropa de Choque da PMESP, a 

ROTA, o GATE e o COE, no Pavilhão 9? A reportagem da Folha do dia 05 de outubro faz o 

que seria rotina nos próximos informativos, sendo pauta da CPI da ALESP de novembro de 

1992: narrações que responsabilizam Ismael Pedrosa, diretor do presídio, seja para os coronéis 

Guimarães e Mascarenhas, ou para Pedro Franco, secretário de segurança do governo Fleury, 

ora para o governador, outras vezes para os juízes que estavam presentes no movimento policial. 

Ainda assim, toda a argumentação vai começando a ser pautada pelos índices de violência 

policial no estado, curiosamente um ponto que aparece em quase todas as reportagens seguintes. 

É a partir desses questionamentos acerca da ação da PMESP e da aparição de dados 

verossímeis que representassem o que foi de fato o massacre que começam a emergir nas duas 

fontes jornalísticas narrativas contadas pelos próprios presos. No primeiro dia de cobertura, 

como foi visto, O Estado de São Paulo se manteve ancorado apenas na versão dos oficiais, 

enquanto ï mesmo fazendo movimento similar ï a Folha de São Paulo traz primeiramente a 

narrativa policial, mas em seguida traz a carta de um preso (ainda no dia 03 de outubro) que 

afirmava que os presos estavam desarmados e que número de mortes no pavilhão poderia chegar 

a 11292. Nos dias 04 e 05 de outubro, ambos jornais recebem e noticiam o dado referente à 

execução sumária ï entretanto, como visto, as reportagens continuam trazendo a versão da 

polícia juntamente à denúncia de forma que apresentasse uma justificativa para a ação.  

 
92 FOLHA DE SÃO PAULO. Carta de preso nega posse de revólveres. Caderno Brasil. São Paulo, Ano 72, Nº 

23.194, 03 de outubro de 1992. 
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O ESTADO DE SÃO PAULO. PM executou presos na Detenção. Reportagem de Renato Lombardi. Caderno 

Cidades. São Paulo, Ano 113, Nº 36.146, 06 de outubro de 1992. 

 Por outro lado, ambos os jornais têm os dias 06, 07 e 08 de outubro de 1992 marcados 

pela presença de discursos de sobreviventes e sua versão dos fatos, juntamente a um quesito de 

culpabilização direta da ação policial, em que se deu ênfase maior para aqueles que tiveram o 

intuito de denunciar o massacre no Pavilhão 9. Entretanto, mesmo com dinâmicas semelhantes, 

a Folha de São Paulo insistiu em priorizar em suas reportagens aquilo que tentava legitimar a 

ação dos perpetradores ï exceto pelo editorial do dia 07 de outubro que apontava a 

ininteligibilidade do governo do Estado para a legitimação de dados concretos e das tomadas 

de decisão (no caso, o afastamento dos coronéis responsáveis) que não resolveriam 

efetivamente o problema da violência policial (muito menos a realizada na Casa de Detenção). 

 Diferente da Folha que decidiu enfatizar as narrativas dos policiais em toda 

oportunidade que teve nesse momento da cobertura, o tom tomado pelo jornal O Estado de São 

Paulo ressoa na direção contrária: uma hora apresentando relatos dos sobreviventes que 

confluíram para a conclusão de que houve uma execução no Pavilhão 9, contando com a 
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presença dos argumentos centrais que pautam a narrativa dos sobreviventes93, outrora 

apresentando a insatisfação dos policiais pelo fato de estarem sendo punidos os oficiais94. 

 

FOLHA DE SÃO PAULO. Fleury e o massacre. Opinião editorial publicada no dia 07 de outubro de 1992 

culpabilizando o Estado pela ineficiência de disponibilização de informações precisas sobre o massacre. São 

Paulo, Ano 72, Nº 23.198, 07 de outubro de 1992.95 

 Exemplificando a diferença do modus operandi vista nos dois jornais aqui analisados, 

Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo: o primeiro voltado para a justificação das ações 

policiais presente nos 14 dias de reportagens, o segundo aparentando denunciar a violência 

policial e humanizar os indivíduos sobreviventes, ainda que também dê espaço para as 

narrativas realizadas por policiais. Se pode perceber na construção de uma das notícias do dia 

08 de outubro referente à presença de Joanna Weschler, representante da Organização dos 

 
93 O ESTADO DE SÃO PAULO. PM executou presos na Detenção. Reportagem de Renato Lombardi. Caderno 

Cidades. São Paulo, Ano 113, Nº 36.146, 06 de outubro de 1992. Dentre os argumentos (já solidificados no 

presente), estão presentes na reportagem de Lombardi: 1) presos tirados das celas e executados após se renderem; 

2) uso de cães em um ambiente de estresse extremo para os animais, que logo atacavam; 3) o fato dos policiais 

terem disparado de fora para dentro das celas atrav®s das ñportinholasò, executando detentos desarmados; 4) o fato 

de presos que carregavam os corpos durante a chamada ñlimpezaò serem obrigados a jogar executados ñno fosso 

do elevadorò.  
94 O ESTADO DE SÃO PAULO. PMs fazem ñgreve brancaò contra puni­«o. Afastamento dos oficiais que 

participaram da invasão na Detenção causa revolta; PMs dão depoimento e dizem que não houve massacre. 

Reportagem de Renato Lombardi. Caderno Cidades. São Paulo, Ano 113, Nº 36.148, 07 de outubro de 1992. 

Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921007-36148-nac-0013-cid-1-not>. Acesso em: 16 

mai. 2024. 
95 Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11839&anchor=4767926&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0>. Acesso em: 14 mai. 2024. 
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Estados Americanos (OEA), em São Paulo que tinha o objetivo de averiguar a ação da Tropa 

de Choque e conferir se houve excesso durante as 1h30 de operação. 

 De certo modo, os jornais seguiram uma linha narrativa da presença do Americaôs Watch 

(órgão da OEA) de forma dissonante. De forma a causar antagonismos, O Estado de São Paulo 

trouxe junto à entrevista de Weschler (à esquerda) o relato do coronel Luiz Gonzaga, presidente 

do IPM (Inquérito Policial Militar) que verificou a relação de mortos e os crimes cometidos. A 

partir do levantamento dos dados, o presidente do inquérito tirou da lista de 111 assassinados 9 

detentos que apresentavam periculosidade (a partir da constatação de crimes hediondos), 

ignorando que a grande maioria eram réus primários. À direita, tomando a maior parte da 

página, o editor deu destaque à presença da relatora e a entrevista dada para Marco Uchôa, em 

que se teve como alvo a humanização dos detentos (já que se havia o conhecimento de Weschler 

que a maioria dos assassinados estavam presos pela primeira vez), mas principalmente uma 

culpabilização do Estado, de modo que o massacre interferiria diretamente na imagem que se 

tinha do Brasil no exterior naquele momento. 

 
O ESTADO DE SÃO PAULO. Entre os mortos, assassinos e presos prim§rios / ñTrag®dia pode dificultar 

empr®stimos ao Pa²sò. Reportagem de Marco Uchôa. Caderno Cidades. São Paulo, Ano 113, Nº 36.149, 08 de 

outubro de 1992.  

 Por sua vez, a Folha de São Paulo tomou um rumo que optou por descredibilizar a 

presença da relatora da OEA na capital. O jornalista Claudio Julio Tognolli trouxe as falas da 

ñdiretora do setor penitenci§rio do Human Rights Watchò que apontaram sua fun­«o de ser 

divulgadora da ñcredibilidadeò dos Estados, em que Weschler pretendeu denunciar quais 

seguem os preceitos universais das garantias essenciais humanas ou não. Traz, inclusive, um 

ponto que faz parte da memória do legitimadora do massacre, construída no primeiro dia de 

cobertura, o fato do governo ter adiado um dia os números oficiais devido ao processo eleitoral 
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que aconteceria no mesmo dia, se estabelecendo como um ato que marca o primeiro passo das 

memórias do dia 02 de outubro de 1992. 

 Entretanto, a reportagem de Tognolli deixa claro o índice real provável de interferência 

direta sobre o acontecimento na Detenção. Trazendo no título da reportagem ñjulgaò, tratava-

se de um mero simbolismo por parte do Comitê Internacional de Defesa dos Direitos Humanos. 

Em entrevista com o diretor da OEA, José Miguel Vicanco, as perguntas seguiam para o rumo 

que o pr·prio entrevistado apontasse a dimens«o simb·lica do julgamento: ñPodemos fazer uma 

petição de cunho internacional [...] pedindo que ele (o governador) seja afastado do cargo. [...] 

As conclus»es de nossos julgamentos s«o mo­»es internacionais de protestoò.  

 Seria possível, portanto, constatar que essas duas mídias fazem parte determinante da 

construção das memórias do massacre do Carandiru, compreendendo que ambas construíram 

essas memórias e trouxeram as narrativas selecionadas da sua determinada forma? Seria 

possível compreender que essas narrativas apresentadas ao público foram eficientes em se 

construir memórias tanto pautadas nas versões dos sobreviventes quanto na dos policiais? É 

entendido que a própria gênese da cobertura já foi suficiente para constatar que ambas as 

narrações foram aceitas por alguns e rejeitadas por outros. 

 

 
 

FOLHA DE SÃO PAULO. OEA ñjulgaò invas«o na penitenci§ria: Julgamento simb·lico que come­a hoje ® 

promovido pelo Comitê Internacional de Defesa dos Direitos Humanos. Reportagem de Claudio Julio Tognolli. 

Caderno Brasil. São Paulo, Ano 72, Nº 23.199, 08 de outubro de 1992.96  

 
96Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11840&anchor=4768035&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0&pd=3bd901ef79728f8a29de2468a15947e7>. Acesso em: 16 mai. 2024. 
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 Tal como o massacre repercutiu nas páginas dos jornais, repercute também na opinião 

dos cidadãos de São Paulo. O bombardear das notícias referentes aos acontecimentos do 02 de 

outubro de 1992, principalmente os absurdos sofridos pelos detentos publicados nos dias 

seguintes presentes nas narrativas dos oficiais ou dos sobreviventes, foram determinantes para 

a formação de uma opinião pública. A partir do dia 09 de outubro de 1992 emerge o interesse 

da mídia em cobrir a manifestação do público em relação aos feitos do massacre: de um lado, 

parentes de oficiais feridos ou afastados, além de simpatizantes da corporação ï muitos 

influenciados por políticos de direita como Afanásio Jazadji (PDS) e Conte Lopes (PDS) ï 

apoiadores da ação da PMESP; do outro, a grande maioria composta por parentes de 

sobreviventes e ativistas em defesa dos direitos humanos, grupos que chegaram a se encontrar 

em atos manifestos na frente da ALESP: 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. CPI do massacre é pedida em dia de atos pró e contra PM na Assembléia [sic]. 

Reportagem de Fernando Lancha. Caderno Cidades. São Paulo, Ano 113, Nº 36.150, 09 de outubro de 1992.97  

 Nota-se que a emergência de duas diferentes memórias do massacre do Carandiru já se 

constatam nesse momento inicial de reverberação dos acontecimentos e do levantamento das 

narrativas, vide o confronto noticiado em 09 de outubro que foi impedido pela própria polícia. 

O discurso levantado ñVoc°s defendem bandidos porque n«o t°m um parente morto por 

 
97 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921009-36150-nac-0013-cid-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 
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bandidosò, como citado acima, reflete em um discurso de apelo moral normalmente levantado 

pelo espectro político de direita. Há uma confluência para o próprio condicionamento social 

pregado por este mesmo espectro de que ñbandido bom ® bandido mortoò.  

Da mesma forma que passam a emergir memórias que legitimem a ação da polícia e são 

compartilhadas por determinados sujeitos, memórias que vão na via de denunciar a atitude da 

Tropa de Choque, culpabilizar o Estado e a instituição PMESP pelos assassinatos e protestos 

embasados nos relatos dos sobreviventes do massacre também surgem. Se a efervescência de 

ambos relatos foram capazes de gerar esse embate narrativo em tão curto espaço de tempo, o 

presente demonstra que alguns relatos continuam enraizados em falas ideológicas98. 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. Ato pró-PM causa engarrafamento recorde. Reportagem de Fernando Lancha. 

Caderno Cidades. São Paulo, Ano 113, Nº 36.151, 10 de outubro de 1992.99  

 Vale lembrar que duas pesquisas foram realizadas para saber a opinião dos paulistanos 

em relação à ação da PMESP. Uma, feita pelo DataFolha e publicada no jornal Folha de São 

Paulo em 08 de outubro de 1992100, constatou que um terço dos 1080 entrevistados da cidade 

de São Paulo (29%) apoiava a ação policial e considerava os presos responsáveis, ainda que a 

grande maioria dos populares acharam errada a ação da polícia (53%) e consideravam os 

policiais responsáveis (38%).  

 
98 DA SILVA, NUNES DIAS, PENTEADO. ñCento e onze foi pouco!ò: populismo penal e posicionamento 

político-ideológico: narradores e narrativas sobre o Massacre do Carandiru e as pessoas presas no Facebook. 

Revista Latino-Americana de Criminologia, v2, n.1, 2022. 
99 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921010-36151-nac-0013-cid-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 
100 FOLHA DE SÃO PAULO. Um terço apóia [sic] ação da polícia no Carandiru. São Paulo, Ano 72, Nº 23.199, 

08 de outubro de 1992. Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11840&anchor=4768035&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0&pd=3bd901ef79728f8a29de2468a15947e7>. Acesso em: 16 mai. 2024. 
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 Os dados levantados pelo InformEstado reportados pelo Estado de São Paulo seguem 

uma linha semelhante de aferição da população acerca da ação da PMESP, deixando claro, 

mesmo com a concordância de uma parcela considerável da população, de que morreram 111 

pessoas no episódio. Na reportagem do dia 11, das 362 pessoas entrevistadas, 41% 

concordavam com a ação da polícia, enquanto 59% discordava. Além disso, no quesito 

responsabilização, a mesma maioria que acreditava que os responsáveis deveriam ser punidos 

(68%) desacreditavam que essa punição fosse ter efeito prático (58%).  

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. Massacre de presos divide população. Reportagem de Márcia Guerreiro. 

Caderno Cidades. São Paulo, Ano 113, Nº 36.152, 11 de outubro de 1992.101 

 

Como notamos no tópico anterior (1.3.1), a efervescência política seguia um certo 

padrão naquela São Paulo da década de 90: com avanços dos políticos de direita mesmo após o 

período da ditadura empresarial-militar e o governo neoliberal de Fernando Collor de Melo, 

visto em Cymrot (2015), discursos com apelo contrário à Declaração Universal dos Direitos 

Humanos foram capazes de polarizar a sociedade daquele momento em ñdefensores de 

 
101 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921011-36152-nac-0001-999-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 
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bandidos e os defensores do cidad«o de bemò102. É inegável que os efeitos da polarização 

poderiam também serem vistos nas páginas impressas.  

 O que é interessante salientar é que essas reportagens de jornais impressos levantadas 

nessa pesquisa ï todas retiradas de portais de empresas privadas que tem esse marco da história 

pública brasileira em seus acervos (mediante pagamento103) ï seguem um padrão de produção. 

Foucault (1971) nos fala como a Ordem do Discurso se embrica com a dita Microfísica do 

poder (1979)104: aquele que é detentor de um meio de produção, neste caso, a mídia jornalística, 

inevitavelmente tem um espaço para falar exatamente aquilo que lhe convém. Tal qual as 

relações de poder vão sempre existir principalmente no sistema de produção capitalista, as 

esferas que têm consigo a escuta facilitada de suas palavras pelo outro são capazes de aferir 

diferentes sentidos a um fato histórico ï ainda mais quando crivados de interesse próprio.   

Pinto, Andrade, Rezende et al. (2020), criados na área da Comunicação Social, 

buscaram fazer um levantamento dos gêneros textuais jornalísticos utilizados pelo Estado de 

São Paulo e Folha de São Paulo na cobertura do massacre nos dias 03, 05 e 07 de outubro de 

1992105. Nestes dias, as informações soltadas pelos jornais impressos analisados pelos autores 

cumprem uma série de gêneros, desde notas e reportagens que visavam noticiar os 

acontecimentos (que foram a maioria segundo o gráfico construído pelos criadores), até outros 

gêneros interpretativos e opinativos, como os editoriais dos jornais acerca do massacre: 

Identificamos o dia 5 de outubro como marco temporal no qual os jornais variaram os 

formatos e gêneros. No Estadão, foram 14 textos publicados, sendo oito notícias, três 

notas, duas reportagens e uma entrevista. Na Folha, foram 15 textos informativos, sendo 

sete reportagens, sete notícias e uma entrevista, dois textos do gênero opinativo, um 

editorial e uma coluna, e dois textos do interpretativo, duas cronologias.106  

 

E continuam acerca o dia 07 de outubro: ñAl®m disso, no dia 7 de outubro, a Folha empregou 

a sua maior diversidade de formatos e quantidade de textos. Foram 30 peças divididas entre os 

g°neros informativo, opinativo e interpretativoò107.  

Os autores compreendem que a quantidade de gêneros informativos produzidos durante 

esse período reflete na profundidade da cobertura jornalística acerca do acontecimento. Com o 

 
102 CYMROT, 2015, p. 297.  
103 Os acervos das duas fontes jornalísticas, O Estado de São Paulo e a Folha de São Paulo são plataformas que 

contam com o dito paywall ï liberam os artigos para leitura somente mediante pagamento. 
104 Por mais que a data possa parecer confundir a argumentação, a introdução (1979, p. VII-XXIII) realizada por 

Roberto Machado salienta os escritos sobre a microfísica do poder antecedentes à década de 70, produzidos 

juntamente à genealogia da loucura. 
105 PINTO, ANDRADE, REZENDE et al. Os gêneros jornalísticos na cobertura do massacre do Carandiru. 

INTERCOM ï 43º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. São Paulo, 2020. 
106 PINTO, ANDRADE, REZENDE et al. Os gêneros jornalísticos na cobertura do massacre do Carandiru. 

INTERCOM ï 43º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. São Paulo, 2020, p. 10. 
107 Idem.  
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aparecimento de novas fontes a partir do dia 4, com o discurso dos familiares de sobreviventes 

sendo utilizados em contraponto as narrativas oficiais, se nota o ñaumento da complexidade das 

coberturasò108, juntamente a presença de parlamentares que apontavam o acontecimento como 

ñmassacreò. £ ineg§vel que houve difus«o do massacre do dia 02 de outubro nas p§ginas 

jornalísticas: ainda assim, como foi visto em parágrafos anteriores, a assimilação por parte do 

público em pesquisa do DataFolha feita no dia 8 de outubro reflete no apoio do massacre por 

39% do tecido social paulista. 

 Jairo Rodrigues (2006)109 faz um caminho que considera também as reportagens do 

jornal Estado de Minas e de revistas como Época e Isto É na produção jornalística acerca do 

massacre, preferencialmente trazendo como foram construídas as determinadas notícias e 

entrevistas e principalmente a mudança da narrativa: onde havia sido noticiado 8 detentos 

mortos, os dias seguintes são marcados pela veracidade nas mesmas fontes. Pautado 

principalmente na repercussão do massacre, nacional e internacionalmente, nota-se que houve 

uma mudança de tom das notícias com o passar dos dias. Do dia 03 de outubro, momento da 

ausência de fontes, até o dia 14 de outubro, com reportagens soltas nas revistas quando se tinha 

mais informações sobre o acontecimento, muito se transformaram as narrativas trazidas nas 

notícias, ainda que seguissem um tom de denúncia: 

Todas as reportagens que citamos até agora foram produzidas em momentos bem 

próximos à ocorrência dos fatos e, nem por isso, são concordantes; ao contrário, grande 

parte delas apresentam dissimilitudes. Se as versões próximas ao fato são tão 

conflitantes, em períodos mais distantes do massacre essas diferenças são ampliadas 

[...].110 

Afinal de contas, o massacre foi traumático para quem? A saber que mais de um terço 

da população paulista julgou a ação da Tropa de Choque assertiva, o que a pesquisa do 

Datafolha foi capaz de dizer e disseminar para a população? Antes disso, o que as respostas 

desse 1/3 da população podem nos dizer sobre o pensamento de um possível modo de pensar 

do espectro da direita política da época? O que pretendo dizer aqui é que a construção das 

memórias do massacre do Carandiru não é produzida apenas por aqueles que de fato 

testemunharam os acontecimentos no Pavilhão 9, direta ou indiretamente, mas também pela 

mídia, pelos políticos, pelo público que julga ou aprova a ação da polícia e que tem sua própria 

 
108 Idem, p. 13. 
109 RODRIGUES, Jairo. Baseado em fatos reais: Estação Carandiru, de Drauzio Varela, e Carandiru, de Hector 

Babenco; do real ao ficcional, um percurso de simulação e mercado. 2006, 35p. Disponível em: 

<http://www.letras.ufmg.br/atelaeotexto/introdução%20baseados%20em%20fatos%20reais-1.pdf>. Acesso em: 

03 abr. 2024. 
110 Idem, p. 14. 
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compreensão da figura de um detento. Tudo isso contribui para o estabelecimento e construção 

das memórias do massacre.  

*  

1.3.3. Narrativas perpetradoras 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. Coronel Ubiratan Guimarães é tirado de cena devido a explosão de um botijão de 

gás. Na reportagem: ñComandante da a­«o ® afastado por ferimentoò. São Paulo, Ano 113, Nº 36.146, 05 de 

outubro de 1992.111 

 

 Nessa parte do capítulo entramos nas memórias do massacre construídas pela ótica dos 

agentes perpetradores, nesse caso a Polícia Militar do Estado de São Paulo e seus órgãos de 

operações especiais e dos agentes do Estado propriamente ditos, o governador Luiz Antônio 

Fleury Filho e o secretário de segurança do seu governo, Pedro Franco de Campos. É tido que 

os dias seguintes ao dia 03 de outubro são marcados pelo aparecimento de dados fidedignos em 

relação à ação da PMESP do Pavilhão 9. Portanto, o que os perpetradores do massacre 

decidiram narrar e enfatizar no momento imediato em que a memória estava em formação? O 

que foi deixado por eles à sombra? Quais os recursos são utilizados para ser notável o apoio de 

 
111 Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11837&anchor=4928533&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0>. Acesso em: 14 mai. 2024. 
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grande parte da população à ação? E para legitimar a entrada seguida de mortes no Pavilhão? 

Para isso, a cobertura feita pelos jornais Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo nos 

auxiliará a entender como tudo se confluiu, além do relatório final da CPI da ALESP em 1992 

que teve o objetivo de averiguar os fatos acontecidos na Detenção.  

 

FOLHA DE SÃO PAULO. Polícia diz que havia plano de fuga. Reportagem de Claudio Julio Togmolli. São 

Paulo, Ano 72, Nº 23.195, 4 de outubro de 1992.112  
 
 

 A ação da PMESP naquele momento demonstrava a falta de preparo e uma 

demonstração do treinamento recebido tanto dos agentes do Estado quanto do serviço de 

inteligência para lidar com uma rebelião que não havia reféns outorgados pelos detentos. 

Diferente disso, de acordo com o primeiro Relatório de Operação produzido pelo Choque no 

dia 3 de outubro de 1992 e usado como fonte de Machado et al.(2015) no balanço das narrativas 

policiais, afirma que a Tropa de Choque foi recebida no Pavilh«o 9 ñcom tiros, peda­os de pau, 

pedaços de ferro, facas contaminadas com sangue dos aid®ticos, sacos pl§sticos contendo urinaò 

. Continua, no balanço de apreensões feitas pelo Policiamento do Choque de São Paulo, confere 

ñ13 rev·lveres apreendidos; 165 estiletes de ferro; 25 peda­os de ferro (cano); 1 marreta de 

ferro; porções de coca²na, e por­»es de maconhaò. O sobrevivente José André (du Rap) de 

 
112 Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11836&anchor=4928065&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0>. Acesso em: 14 mai. 2024. 
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Araújo, por exemplo, é um dos indivíduos a contestar a versão apresentada no relatório, 

principalmente em relação a apreensão de revólveres dentro do Carandiru, como veremos no 

terceiro capítulo. 

 

FOLHA DE SÃO PAULO. Quesito de desindividualiza­«o: ñOficiais dizem que agiram sem comandoò. 

Reportagem de Claudio Julio Tognolli. São Paulo, Ano 72, Nº 23.197, 06 de outubro de 1992.113 

O Relatório construído pelas autoridades do aparato de controle do Estado defende 

determinados interesses, tal qual a ação do Choque. Apesar de haver outros métodos para 

neutralizar a rebelião que não contavam com a letalidade, como granadas de efeito moral, gás 

lacrimogêneo, spray de pimenta ou uma formação própria que contasse com uso de escudos 

para a proteção do esquadrão, foi escolhido pelo comandante da operação efeitos de 

ñincapacita­«o imediataò, utilizando muni­«o real em rela­«o as c§psulas emborrachadas e 

armamentos de calibre potente (fuzis) e de dispersão veloz e automática (submetralhadoras). 

Mesmo com os dados da operação dizendo que os detentos ali amotinados no Pavilhão 9 

ofereciam risco real para os oficiais que entraram no presídio, Christovão, abordando a partir 

dos ñprinc²pios de uso de arma de fogo das Na­»es Unidasò, salienta a desproporcionalidade 

da ação da polícia: 

Com relação ao objetivo dos policiais em produzir incapacitação imediata (execução) 

aos detentos desde de que adentraram o Pavilhão 9, esse ficou evidenciado quando 

fizeram o uso da força letal, como primeira opção de ação, considerando a quantidade 

de armas (138 armas) que os policiais denunciados portavam e tipos de armamentos 

(incluindo fuzis e submetralhadoras) utilizadas contra os detentos. Conforme 

apresentado neste estudo, a utilização da força letal era incompatível e desproporcional 

com a missão de debelar uma rebelião onde não haviam reféns e nem perigo iminente à 

vida de terceiros, conforme determina os princípios do uso da força e de armas de fogo 

 
113 Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11838&anchor=4767820&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0>. Acesso em: 14 mai. 2024. 
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das Nações Unidas. Logo, a força letal foi aplicada de forma intencional no sentido de 

produzir a morte dos detentos.114 

A intencionalidade de causar a morte dos detentos por parte dos policiais militares 

representa o modus operandi da PM naquele momento. Em 1992, a Constituição Federal apenas 

engatinhava no que se refere a novas práticas. Após 21 anos da ditadura empresarial-militar 

(1964 ï 1985), tempo em que até 1978 vigorava o Ato Institucional nº 5, responsável por 

revogar o direito de habeas corpus dos cidadãos, existia para os militares um direito de ação 

irrestrito em detrimento daqueles que eram considerados subversivos. 

 Por mais que possa parecer uma análise ampla, a História sempre traz consigo as 

consequências do passado. No momento do massacre, em 1992, a raiz autoritária da PMESP se 

evidenciou: mesmo após longos 21 anos de repressão militar, responsável pela morte e 

desaparecimento de centenas de indivíduos, além do escancaramento das práticas de tortura e 

crueldade realizados pelos militares em prol da luta de um suposto ñfantasma do comunismoò 

financiados pelos estadunidenses, a mesma mentalidade do passado foi presente quando foram 

assassinados os 111 presos.  

 Um dos elementos que constituem a narrativa sobre o ocorrido na Casa de Detenção 

desenvolvidos por parte de grupos conservadores, por exemplo, é o relatório final da Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) da Assembleia Legislativa de São Paulo tratada entre outubro e 

novembro de 1992, registro nÜ 6412/92, que foi constitu²da com o objetivo de ñapurar os fatos 

ocorridos no Pavilh«o 9 da Casa de Deten­«oò115. Tendo como relator o deputado estadual 

Vicente Botta, do Partido Social Democrata (PSD), a comissão contou com 13 membros 

efetivos ï e mais 13 substitutos, sendo eles representantes dos partidos, organizados em ordem 

proporcional ao número de membros, do maior para o menor, PMDB, PTB, PT, PFL, PSD, 

PDS e PSDB. Note que exceto pelo Partido dos Trabalhadores, este de esquerda, a maioria dos 

partidos políticos presentes na CPI são de alinhamento à direita ou centro-direita, sendo o 

presidente e vice-presidente os deputados Edinho Araújo e Vanderlei Simionato, 

respectivamente ï ambos do PMDB.  

 Ficou estabelecido pela comissão que além do diretor do presídio José Ismael Pedrosa, 

seriam ouvidos, na ordem, ños agentes penitenci§rios, os detentos, os subordinados da PM, os 

 
114 CHRISTOVÃO, Nanci Tortoreto. Os 111 Laudos Necroscópicos do Carandiru: Evidências de uma Execução. 

2015, 193 fls, p. 181. 
115 ALESP. Relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de apurar os fatos 

ocorridos no Pavilh«o ñ9ò, da Casa de Deten­«o de S«o Paulo, no dia 2 de outubro de 1992. R.G. N.o 6412/1992. 

Disponível em: <https://massacrecarandiru.s3-sa-east-

1.amazonaws.com/upload/moP2wjiAD8xcuAAzM__relatorio-final-cpi.pdf>. Acesso em: 03 mai. 2024. 
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superiores da PM, os m®dicos legistas e as autoridades civisò116, cada um em um dia específico. 

É a partir desse momento que começa a ser criada uma narrativa que se dá mais ênfase à 

legalidade da ação da Tropa de Choque, de forma que se considere legitimar a operação da 

PMESP que tinha como objetivo a conten­«o da ñrebeli«oò. 

 No dia 28 de outubro de 1992, foram selecionados para serem ouvidos os detentos 

Daniel Soares, Milton Marques Viana (este que aparece na reportagem do Globo Repórter sobre 

o massacre manifestando sua versão), Nildo Batista dos Reis, Paulino Francisco da Rocha e os 

dois detentos que s«o considerados o estopim da ñrebeli«oò, Luiz ñCoelhoò Tavares de Azevedo 

e Ant¹nio Luiz ñBarbaò do Nascimento. Mesmo com o depoimento dos indivíduos, o relator 

destaca que ñpouco se p¹de [sic] aproveitarò, al®m de listar oito considera­»es ñpouco 

consistentesò117. Segundo o relator, todos os detentos ouvidos ñinvestiram contra os policiaisò, 

dizendo que a PM entrou no Pavilhão 9 disparando contra os presos, todos os reclusos 

ñdesejosos de exterm²nioò. Enfatizam tamb®m o fato de n«o terem armas de fogo com eles no 

Pavilhão.  

  

O ESTADO DE SÃO PAULO. Primeira página: Policiais reagem a acusações e dizem que foram atacados. São 

Paulo, Ano 113, Nº 36.148, 07 de outubro de 1992.118 

 Dentre outras considerações, existem algumas que aparecem apenas nas narrativas dos 

sobreviventes (por exemplo em André du Rap), como por exemplo o fato de verem ñsoldados 

das muralhasò atirando nas janelas dos pres²dios ñantes mesmo da entrada da pol²ciaò, o 

destaque ao helicóptero que despejava soldados que iam atirando do 5º ao primeiro pavimento, 

 
116 ALESP/CPI, p. 2. 
117 Idem. 
118 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921007-36148-nac-0001-999-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 
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o fato de alguns detentos serem jogados no poço do elevador e outros retirados das celas e 

ñfuzilados, sumariamenteò, al®m do ponto de terem visto ñdetentos nus transportando cad§veres 

para serem jogados num caminh«o de lixoò, estes que posteriormente foram assassinados ap·s 

o fim da tarefa119.  

O relator indaga dois pontos trazidos pelos detentos: um sobre a afirmação de que o Cel. 

Nakaharada (um dos oficiais envolvidos na invasão) ï reportado também pela revista Veja ï 

portava uma arma de disparo automático e ñatirava contra elesò, colocando em pauta no 

relat·rio que ñficou provado que o Cel. Nakaharada era um dos ¼nicos policiais que n«o 

carregava nenhuma armaò120. Outro sobre o fato da PM ter ateado fogo na sala de arquivo e a 

utiliza­«o de c«es que, segundo os detentos, ñavan­avam mordendo e mutilando os 

presidi§riosò, estando relatado por Vicente Botta que ñEsses fatos n«o foram confirmadosò121. 

O relator conclui o registro descredibilizando os relatos dos presos no último tópico, dizendo 

que tudo o que foi dito soava ñde forma fantasiosaò, revelando ñinconsist°ncia e falta da verdade 

para, ao que se depreende, fazer dos policiais instrumentos de ·dio e de vingan­aò122. 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. PM filmou parte da ação no Pavilhão 9. Destinado a elucidar a versão da PM. 

Reportagem de Fausto Macedo. São Paulo, Ano 113, Nº 36.157, 16 de outubro de 1992.123 

Após a reunião destinada a ouvir os relatos dos detentos selecionados, as outras foram 

destinadas a ouvir apenas os agentes do Estado: policiais subordinados e mandantes, de 

soldados a coronéis, os guardas penitenciários, juízes, médicos legistas e o perito Osvaldo 

Negrini, primeiro a entrar no Pavilhão 9 várias horas após o massacre segundo relato dado pelo 

 
119 ALESP/CPI, p. 2. 
120 Idem. 
121 Idem. 
122 Idem. 
123 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921016-36157-nac-0001-999-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 
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profissional à Agência Brasil124 (que será posteriormente trabalhado aqui). Com o total de 36 

depoimentos registrados, uma das conclusões da CPI foi a de que o sistema prisional do estado 

de São Paulo estava em crise, sendo, segundo o relator, um problema ñdeveras ca·ticoò125, 

sendo resgatada a memória de outros episódios de rebeliões e mortes em presídios do estado de 

São Paulo, neste caso, um localizado na Ilha Anchieta, agora desativado. A partir desse ponto 

se inicia a explícita negligência da versão dos sobreviventes em detrimento de uma 

culpabilização destes por parte do Estado, principalmente ancorada no depoimento do ex-

diretor do presídio, José Ismael Pedrosa: 

O seu ex-Diretor (da Casa de Detenção), José Ismael Pedrosa, afirma que a 

Casa de Detenção é um sistema inadministrável. Documentos em meu poder 

relacionam 1804 ocorrências entre 1º de janeiro a 20 de outubro de 1992. 

Destas, 180 estão inseridas no porte de drogas, tantas outras por atos 

libidinosos sob ameaça de morte, centenas por brigas e tentativas de mortes, 

centenas outras por uso e confecções de armas, por suborno, resistência à 

disciplina, etc. A promiscuidade é flagrante e o comércio do sexo é 

incontestável. Quadrilhas organizam-se e dominam os pavilhões, aterrorizando 

funcionários e pondo em constante risco a tranquilidade dos cidadãos diante 

da ânsia de fuga e de revolta. As dependências, as celas, o ambiente é por 

demais lúgubre, carregado. A fraqueza do sistema, a inoperância dos seus 

resultados reeducativos incrementam a corrupção e é, profundamente 

contristador, registrar-se que 22% dos detentos estão contaminados pelo vírus 

da AIDS. Lamentável!126 

O trecho acima retirado do relat·rio final da CPI demonstra uma ideal de ñdemoniza­«oò 

da estrutura que era presente na Casa de Detenção naquele 1992. Segundo a análise do discurso, 

supõe-se que a situação do presídio do Carandiru era o reflexo de uma crise escancarada do 

sistema prisional paulistano. Há uma maneira de se demonstrar tais fatores, como a corrupção 

dentro do local, a ñpromiscuidadeò e as 1804 ocorr°ncias das mais diversas como forma de 

inclusive desumanizar os indivíduos ali presentes. Soa de forma que os sujeitos, devido a seus 

crimes dentro do cárcere e a condição de periculosidade a qual se inserem, são os verdadeiros 

culpados pela ação da Polícia Militar do Estado de São Paulo, algo que pode ser visto inclusive 

pelo desprezo ao discurso dos presos apresentado na segunda lauda. 

 A leitura do relatório incita uma consideração do custo de cada preso ao Estado 

(segundo o relat·rio, ñCr$2.500.000,00ò, resultando em R$909,00 de acordo com o conversor 

de valores monetários CoinMill127), destacando principalmente que a maioria dos trabalhadores 

 
124 AGÊNCIA BRASIL. ñNunca vi algo t«o desumanoò, conta perito ao lembra Massacre do Carandiru. 

Reportagem de Elaine Patrícia Cruz. Publicado: 01/10/2012. Disponível em: 

<https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2012/10/01/nunca-vi-algo-tao-desumano-conta-perito-ao-

lembrar-massacre-do-carandiru.htm>. Acesso em: 02 abr. 2024. 
125 ALESP/CPI, p. 5. 
126 Idem, p. 5. 
127 Disponível em: <https://pt.coinmill.com/BRC_BRL.html#BRC=2500000>. Acesso em: 16 mai. 2024. 
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brasileiros ñn«o tem essa rendaò128. A narrativa levantada pelo deputado Botta traz o fator de 

que o governo federal planejava supostamente a criação de uma outra Comissão que, segundo 

o relator, s· serviria para ñtentar denegrir [sic] a imagem dos paulistasò. Para ele, melhor que 

isso seria se o governo federal repassasse verbas para ña constru­«o de pres²dios para amenizar 

a superlota­«o dos que j§ existemò129. 

Outro ponto importante da narrativa de legitimação da ação da polícia orquestrada pela 

CPI: o mecanismo de desindividualização dos soldados que atuaram diretamente na ação que 

durou uma hora. Dada a falta de verificação imediata balística (que levaria anos e por isso não 

foi utilizada na CPI130) e, segundo o perito Osvaldo Negrini, a ñn«o preserva­«o do localò131 

que dificultou a tomada de conclusões por parte da perícia, seria impossível culpabilizar 

individualmente quem participou dos mais de 2500 disparos. Como reflete o relator da CPI, 

contribuindo com o que foi utilizado como forma de amenizar o impacto da operação na 

instituição Polícia Militar:  

A Polícia Militar, como corporação, é responsável por isso? Absolutamente 

não! Não se pode atingir a PM, como instituição, pelo fato de que alguns 

Comandantes ou comandados tenham se excedido. Sem elementos para essa 

definição fica difícil individualizar os culpados, ressaltando-se que eles 

existem pelo excesso que cometeram.132  

A memória por si só se sustenta a partir de determinados interesses. A pensar que ela é um 

produtivo, com sujeitos determinados, essencialmente seletivo, em cada narrativa há pontos 

destacados, silenciados ou até mesmo negados. No relatório da CPI não se nota diferença nessa 

dinâmica.  

A partir dos mais diversos usos da memória do massacre, a narrativa levantada pelos 

policiais militares é moldada de forma a legitimar a ação no Pavilhão 9. Em carta trocada com 

o ex-agente penitenciário Ronaldo Mazotto, o coronel Ubiratan Guimarães (responsável pela 

operação que resultou o massacre) responde o agente que havia o perguntado sobre os 

acontecimentos: ñ[...] o epis·dio que ficou conhecido como massacre do Carandir¼ [sic] n«o 

foi massacre algum, o que houve foi uma ação retomada de um presídio rebelado e em 

chamasò133. Como forma de destacar que aquele teria sido um confronto em pé de igualdade, 

corroborando para a narrativa de legítima defesa por parte da PM, Guimarães destaca que 

 
128 ALESP/CPI, p. 5. 
129 Idem. 
130 Idem, p. 4. 
131 Idem, p. 8. 
132 ALESP/CPI, p. 10. 
133 Disponível em: <https://www.vice.com/pt/article/jpemmd/memorias-de-sangue-v1n0>. Acesso em: 05 mai. 

2024. 
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haviam ali ñmais de 2 mil homens perigosos, armados e que nada tinham a perder contra 90 

policiaisò134, aludindo às 13 armas de calibre .38 apreendidas no saldo da operação.  

A questão das 13 armas encontradas nas mãos dos detentos é um argumento presente na 

narrativa policial que traz força para a legitimação de sua versão. Estabelece-se como memória 

do massacre narrada pelos perpetradores o fato deles terem sido recebidos pelos presos a tiros 

no Pavilhão 9. Para que se fosse confirmada essa versão, a instituição passa a agir apresentando 

para a imprensa a comprovação da sua narrativa. Primeiro, no dia 08 de outubro de 1992, 

noticiado pelo jornal O Estado de São Paulo, a Polícia Militar em conjunto com a Polícia Civil 

do Estado de São Paulo apresenta em uma mesa as armas que foram apreendidas após a 

operação na Casa de Detenção, dentre eles estiletes, barras de ferro, pedaços de pau e, o 

principal, 13 revólveres calibre .38.  

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. Armamento: Estiletes, pedaços de ferro e revólveres mostrados ontem; 

recolhidos no Pavilhão 9, segundo a PM. Reportagem de Renato Lombardi e Ruth Barros. Caderno Cidades. 

São Paulo, Ano 113, Nº 36.149, 8 de outubro de 1992.135 

 Dois dias depois, atendendo as pressões daquele presente momento, a Folha de São 

Paulo noticia uma coletiva de imprensa em que a PM mostrou ñpoliciais com cicatrizes e 

cortesò provenientes do confronto na Casa de Deten­«o Flam²nio F§varo. Registrados em uma 

lista oficial feita pela PMESP ñ22 policiais feridosò, essa narrativa foi contraposta pelo repórter 

a partir de indagações do porquê de serem constatados tantas pessoas com tiros nas costas: 

 
134 Idem. 
135 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921008-36149-nac-0001-999-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 



71 
 

 
 

consequentemente, não houve resposta, ainda que dois policiais entrevistados (que não se 

identificaram temendo sanções) garantiram ter atirado cada um em 6 pessoas. Relatando uma 

suposta ñinvers«o de valoresò em que a partir da veracidade dos dados passou a se dar mais 

°nfase a acolher os ñbandidosò, os policiais feridos narraram que ñj§ havia 50 mortosò durante 

a entrada do Grupo de Ações Táticas Especiais.  

 

FOLHA DE SÃO PAULO. PM mostra policiais com cicatrizes e cortes. Reportagem de George 

Alonso. São Paulo, Ano 72, Nº23.201, 10 de outubro de 1992. 

Seguindo a mesma dinâmica, O Estado de São Paulo dedicou um espaço também no 

dia 10 de outubro para apresentar o que foi elucidado pela Polícia Militar e Civil. Em um 

momento que Michel Temer assumiu o cargo do demitido secretário de segurança Pedro 

Franco, Temer declarou apoio aos policiais mantendo o comandante Mascarenhas no cargo, 

além de destacar prestígio aos PMs envolvidos. Em um curto box, aparece novamente a versão 

dos 8 policiais que foram feridos e, em principal, o risco iminente de se contrair o vírus da 

AIDS, já que 17% dos detentos que recebiam visitas íntimas eram portadores da doença136. Tal 

 
136 BBC NEWS BRASIL. Como um gibi pornô reduziu o índice de HIV entre os detentos do Carandiru. 

Reportagem de Daniel Roque. ñTestagens promovidas por Varella revelariam que 17,3% dos detentos com visitas 

²ntimas eram portadores de HIV. Entre as travestis, o ²ndice chegava a 78%ò. Publicado em: 19 nov. 2022. 

Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-

63656422#:~:text=Talvez%20por%20isso%2C%20o%20Carandiru,polidos%20em%20que%20já%20estive".&t

ext=Legenda%20da%20foto%2C%20Soropositivo%20em,o%20índice%20chegava%20a%2078%25>. Acesso 

em: 16 mai. 2024. 
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qual a presença de armas brancas e de fogo na apreensão, as condições encontradas no presídio 

fazem parte do discurso hegemônico que narra o massacre a partir da ótica policial: presos 

violentos, pouca luz, indisciplina, o óleo jogado na escada que posteriormente se combinaria 

com sangue e, em fato, uma epidemia de AIDS que ocorria no presídio, deixando todos 

vulneráveis.  

 

.  

O ESTADO DE SÃO PAULO. Temer mantém comandante e prestigia oficiais da PM. Reportagem de Fernando 

Lancha. São Paulo, Ano 113, Nº 36.151, 10 de outubro de 1992.137  

 Diante os discursos dos comandantes da ação, outras versões de comandados surgiram 

para dar ênfase à narrativa policial. Em especial, destaco essa noticiada pelo jornal O Estado 

de São Paulo. Lembrando de outras narrativas policiais, dois soldados (não identificados) 

presentes no massacre da Detenção compartilham suas visões do acontecimento, deixando claro 

que todos ali agiram no estrito cumprimento da legítima defesa. 

 
137 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921010-36151-nac-0001-999-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 
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O ESTADO DE SÃO PAULO. Levantamento das narrativas policiais: ñHouve excesso, mas n«o fuzilamentoò. 

Reportagem de Marinês Campos. Caderno Cidades. São Paulo, Ano 113, Nº 36.148, 07 de outubro de 1992.138 

 Dentre as narrativas elaboradas pelos agentes perpetradores do massacre, a princípio 

pela Polícia Militar do Estado de São Paulo quanto instituição e por próprios membros do 

Estado como o governador Luiz Antônio Fleury Filho e o ex-secretário de segurança pública 

Pedro Franco, seguem um rumo quando se refere a construção da memória do massacre 

realizada por eles. Primeiramente, ® sempre salientado: ñn«o houve massacreò, como o pr·prio 

Ubiratan Guimarães garantiu, dando respaldo para outros soldados participantes da operação 

confluírem para um mesmo sentido. Segundamente, como visto na reportagem anterior, ñhouve 

excesso, mas n«o fuzilamentoò, atingindo um espectro de nega­«o em rela­«o a fatos 

previamente comprovados. Terceiro, ® colocado o fato de ter um ambiente ñprop²cioò para a 

entrada da PMESP, uma ñrebeli«oò com sujeitos extremamente violentos ñindo para cimaò dos 

policiais: 1) armados com revólveres; 2) com pedaços de pau; 3) com estiletes infectados com 

HIV; 4) drogados e incontrolados, atacando os policiais; 5) em um lugar com colchões em 

chamas e que pouco se via.  

 A narrativa orquestrada pelos agentes executores do massacre é moldada, inclusive, em 

um discurso que preenche majoritariamente o espectro político representado por partidos de 

direita do Brasil daquele momento, marcado por um conservadorismo exacerbado e profundas 

críticas à segurança pública paulistana. O respaldo dado por representantes do povo como Conte 

 
138 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921007-36148-nac-0013-cid-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 
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Lopes e Afanásio Jazadji ï ambos do PDS, com programas em horário nobre na rádio dos anos 

1990 ï para se declarar desumanizado sobre alguém que cometeu um crime, ou sobre um 

suposto ñmerecimentoò da morte daqueles que estavam no pres²dio denota uma parcela 

considerável da população ter aprovado o crime de Estado. E fatidicamente, como sempre visto 

nas construções memoriais, alguns pontos permanecem obscurecidos, beirando o silêncio, 

enquanto outros podem emergir à luz em detrimento de determinadas identidades. 

*  
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1.4. ñMurm¼riosò: espa­o para relatos 

 Aos poucos, outras narrativas receberam espaço para mostrar suas experiências sobre o 

massacre do dia 02 de outubro de 1992, inclusive relatos (embora curtos) de presos que 

testemunharam a ação dos homens da Polícia Militar. Na medida que mais dados e mais 

precisos sobre o acontecimento, de que 111 presos ou mais haviam sido assassinados, aparece 

após o fim do processo eleitoral, outras fontes que teciam suas versões sobre o marco 

apareceram na mídia. Familiares dos presos, parlamentares e principalmente detentos (isto é, 

aqueles que tiveram coragem de falar tão cedo sobre a fatalidade do Pavilhão 9) passam a 

aparecer nos jornais e revistas relatando o que de fato foi para eles o massacre. 

 O adiamento da divulgação de dados mais confiáveis por parte do governo já se mostrou 

ser motivada nessa altura da presente pesquisa. Não apenas se adia a veracidade do 

acontecimento, como se omite em relação a ação da PMESP. Isso me soa parecido com Michel 

(2010) e suas reflex»es acerca de uma poss²vel pol²tica ñanti-mem·riaò139: nós historiadores 

temos consciência de que toda e qualquer ação traz consigo uma consequência. O mapa da 

memória aqui proposto demonstra que é impossível que a ocultação de dados reais do massacre 

no dia seguinte ao fato não seja parte da memória do massacre, como visto nas primeiras 

informações soltadas pela mídia hegemônica paulista.  

 Para Johann Michel (2010), por exemplo, não é possível que se fale da existência de 

uma política anti-memória, ainda que haja intencionalidade por parte de governos para a 

omissão de determinados fatos. Ainda assim, mesmo que se possa definir casos em que haja 

uma pol²tica voltada para o esquecimento por parte dos Estados, s«o ñineg§veis os efeitos 

concretos disso sobre o conte¼do e a transmiss«o da mem·ria oficialò140. Mesmo com essa 

determinação, o passar dos dias mostrado nas reportagens demonstra que os sujeitos que 

sofreram com o massacre não perderam o poder de narrar suas próprias experiências141. 

 O jornal O Estado de São Paulo, por exemplo, foi um dos veículos que apresentou uma 

narrativa voltada para mostrar os absurdos acontecidos na Casa de Detenção. É notável que os 

discursos passavam por um crivo de credibilidade. Isso faz perguntar: se parlamentares como 

Suplicy, Genuíno e Pietá (todos do Partido dos Trabalhadores, de esquerda) não tivessem ido 

até o presídio, como eles próprios relatam, e visto o resultado da ação da Tropa de Choque, até 

 
139 MICHEL, Johann. Podemos falar de uma política do esquecimento? Revista Memória em Rede, Pelotas, v.2, 

n.3, 2010, p. 15. 
140 Idem, p. 16. 
141 Idem, p. 18: ñUma forte ast¼cia do esquecimento ® acionada aqui, resultante do despojamento, por parte dos 

atores sociais, dos seus poderes originais de se narrarem a si pr·prios.ò 
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que ponto as narrativas dos presos seriam ouvidas, a pensar que dias depois um terço dos 

paulistas declaravam apoio aos policiais? Isso nos diz algo sobre a recepção da população 

acerca do relato dos sobreviventes? A Hist·ria n«o trabalha com os ñe seò, mas ela garante que 

é a partir das narrativas que se constituem as formas de lembrar.  

 Tanto a Folha de São Paulo quanto O Estado de São Paulo, em balanço comparativo 

entre as reportagens publicadas no dia 04 de outubro por ambos os veículos jornalísticos, dia 

marcado por informações fidedignas sobre a realidade do massacre, trouxeram a versão de um 

sobrevivente. As informações foram coletadas por: 1) aqueles que conseguiram entrar no 

Pavilhão 9 após a ação, entre eles o perito Osvaldo Negrini Neto que relatou ter entrado 

escondido no presídio às 21h30 do dia do massacre142; 2) duas freiras da Pastoral Carcerária, 

Maria Emília Ferreira e Maria Isabel, que relataram ter visto corpos metralhados com as mãos 

para trás e na cabeça143, que entraram no dia seguinte; 3) a própria mídia, seja impressa ou 

televisiva, que dedicou a fazer a cobertura de todos os acontecimentos posteriores à ação da 

polícia, interna e externamente, além do papel de coletar e informar relatos de sobreviventes; 

4) por fim, o que gerou o estopim da busca por informações do massacre, o próprio governo de 

São Paulo, este que disponibilizou a informação oficial de 111 assassinados.  

 Perceba que as memórias do massacre são constituídas por diversos agentes a partir de 

suas respectivas visões e interpretações do acontecimento. Essa construção, elaborada por 

agentes inclusive antagônicos, é elaborada e transmitida por seus grupos no aspecto geral, sendo 

as versões sempre divergentes. Pode-se separar os protagonistas dessa disputa narrativa em dois 

grandes grupos: aqueles que defendem e apoiam a ação da PMESP, que buscam legitimar a 

operação e o método a partir de narrativas que aludem ao aspecto de legítima defesa pautado 

sobre uma ideologia de política conservadora ï e aqueles que denunciam e repudiam a operação 

no Pavilhão 9, contrapondo a narrativa oficial (produzida pelos agentes do Estado) com relatos 

dos sobreviventes, ancorados sobre o crime de Estado cometido a partir da exigência de serem 

devidamente cumpridos os Direitos Humanos para os detentos, como previsto na Constituição 

1988. 

 
142 AGÊNCIA BRASIL. UOL Cotidiano: ñNunca vi algo t«o desumanoò, conta perito ao lembrar Massacre do 

Carandiru. Reportagem de Elaine Patricia Cruz. Publicado em: 01/10/2012. O perito relata ter entrado escondido 

no Pavilhão 9: ñôTive que entrar escondido, junto com meu fotógrafo, na viatura do delegado, abaixados no banco 

de trás, porque a Polícia Militar tinha dado ordem de que não queria perícia lá dentroôò. Disponível em: 

<https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2012/10/01/nunca-vi-algo-tao-desumano-conta-perito-ao-

lembrar-massacre-do-carandiru.htm>. Acesso em: 09 abr. 2024. 
143 FOLHA DE SÃO PAULO. ñôPresos foram fuziladosô, dizem freiras. Membros da Pastoral Carcerária afirmam 

ter visto os corpos dos presos metralhados no pavilh«o 4ò. Reportagem de Claudio Julio Togmolli. São Paulo, 

Ano 72, Nº 23.195, 4 de outubro de 1992.  
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FOLHA DE SÃO PAULO. Carta de preso nega posse de revólveres. Caderno Brasil. São Paulo, Ano 72, Nº 

23.194, 04 de outubro de 1992.144 

 A exemplo dessa disputa de narrativas, a partir da elaboração da memória do massacre 

realizada pelos presos se há um primeiro passo: a negação de que eles estavam em posse de 13 

revólveres. A Folha de São Paulo do dia 04 de outubro deu destaque para uma carta assinada 

por um detento chamado Joaquim, conhecido pela alcunha de ñNego C«oò, que foi entregue 

para o jornalista do Sistema Brasileiro de Televisão (SBT) Luiz Ceará. Segundo a carta, escrita 

em um papel timbrado com o logo da Secretaria de Segurança Pública do Estado, o sobrevivente 

afirmou que, diferente do que estava sendo noticiado pela mídia (e claro, narrado pelos 

perpetradores), os ñreeducandosò estavam revoltados pela ação da PMESP e negavam a posse 

de armas de fogo, mas afirmavam o uso de estiletes utilizados para sua defesa. Além disso, 

Joaquim ñNego C«oò dizendo fazer parte de uma comissão de detentos que revelariam a sua 

versão coletiva do massacre, afirma que ñFora cerca de 112 que foram metralhados pelos 

policiais do choqueò. 

 
144 Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11835&anchor=4927882&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0>. Acesso em: 14 mai. 2024. 
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FOLHA DE SÃO PAULO. Prontuário dá morto como vivo / Com medo de Aids, PM não leva corpo / Detento 

se faz de morto e sobrevive. Reportagens da Folha que trouxeram a versão de sobreviventes e revelam a 

ñlimpezaò. Caderno Brasil. São Paulo, Ano 72, Nº 23.195, 05 de outubro de 1992.145  

 Seguindo o mesmo movimento, a Folha do dia 05 de outubro traz na reportagem 

principal do caderno Brasil dois relatos: uma versão de uma mãe que foi buscar informações 

sobre a vida do filho preso e outra de um sobrevivente. A primeira, Maria Salete Carvalho, 

demonstrava a ineficiência do Estado em produzir informações legítimas, já que ao querer saber 

da situação do detento Claudio José de Carvalho se deparou com um prontuário oficial que 

dizia seu filho estar vivo. Entretanto, a situação é desmentida por um de seus companheiros de 

cela (não identificado): seu filho havia tentado se esconder dos disparos, mas a polícia, atirando 

de fora para dentro, metralhou o indivíduo146.  

 O segundo relato, também transmitido pelo parente de um preso à mídia, Marcos Santos, 

fala sobre o seu cunhado que saiu vivo da ação da PMESP em uma cena que era ñuma hist·ria 

digna de campos de concentração: ele só sobrevivera porque se escondeu da PM numa pilha de 

corposò147. Aqui é narrado um movimento que faz parte da memória do massacre legitimizada 

 
145 Disponível em: 

<https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=11837&anchor=4928558&origem=busca&originURL=&

maxTouch=0&pd=1923c3da4c35a4cda2528bc4b846c9a4>. Acesso em: 17 mai. 2024. 
146 FOLHA DE SÃO PAULO. Prontuário dá morto como vivo. Caderno Brasil. São Paulo, Ano 72, Nº 23.195, 05 

de outubro de 1992. 
147 FOLHA DE SÃO PAULO. Detento se faz de morto e sobreviveò. Caderno Brasil. São Paulo, Ano 72, Nº 

23.195, 05 de outubro de 1992. 
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pelos presos: os ñgolpes de miseric·rdiaò. O parente de Marcos Santos revelou que percebeu 

os homens fardados furando os presos com facas e baionetas como modo de verificar se as 

pessoas caídas estavam mortas. O sobrevivente revelou ter recebido uma facada no pé esquerdo, 

em que conseguiu segurar o grito para sobreviver.  

Da mesma forma, Rosa Maria, esposa de um sobrevivente (também não identificado), 

revela a narração de seu marido: ñEle contou que muita gente ficou nua, deitada por mais de 

sete horas, sem poder se mexer. Alguns presos tiveram cãimbra, mexeram as pernas e foram 

fuzilados imediatamente. Outros foram atacados por c«es, que iam em dire­«o aos test²culosò. 

Revela-se um recurso narrativo utilizado pelos sobreviventes: a violência da ação da PMESP 

não se restringiu apenas ao primeiro momento da entrada no Pavilhão, pelo contrário: ela se 

esticou até ao ponto que a situação já havia sido controlada, contrariando a versão que assumia 

legitma defesa por parte dos policiais. 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. Chamada na primeira página: Deputados dizem que houve massacre. São Paulo, 

Ano 113, Nº 36.146, 05 de outubro de 1992.148 
Por sua vez, O Estado de São Paulo trouxe o relato dos presos, inicialmente, em 

conjunto com a narrativa formulada pela comissão de parlamentares e grupos em defesa dos 

Direitos Humanos, como se fosse utilizado para garantir maior credibilidade à versão daqueles 

que deram luz as suas experiências pós-massacre. As denúncias realizadas pelas comissões, 

provenientes do cenário pós-massacre visto por todo o Pavilhão 9, como marcas de disparo, 

rastros de sangue e nítidos sinais de violência policial, se ancoram não apenas nos traços visíveis 

do massacre, mas também nos relatos dos horrores sofridos pelos detentos naquele 02 de 

outubro de 1992. Além disso, as marcas presentes nos corpos que esperavam ser identificados 

no IML demonstravam tentativa de execução sumária por parte da Tropa de Choque e sinais de 

violência descabida, um dos pontos defendidos e presentes nos relatos de sobreviventes. 

 
148 Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921005-36146-nac-0001-999-1-not>. Acesso em: 

14 mai. 2024. 














































































































































































































































